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DECISAO RECORRIDA. NULIDADE. INAPLICABILIDADE.

No caso de o enfrentamento das questdes na peca de defesa denotar perfeita
compreensao da descricao dos fatos que ensejaram o procedimento e estando
a decisdo motivada de forma explicita, clara e congruente, ndo ha que se falar
em nulidade dos atos em litigio.

ALEGACOES NAO CONHECIDAS EM PRIMEIRA INSTANCIA E
REITERADAS NO RECURSO VOLUNTARIO. NAO CONHECIMENTO.
Tratando-se de matérias ndo conhecidas em primeira instancia e
reapresentadas em sede de recurso voluntdrio, ndo sendo o caso de nulidade
da decisdo de piso, impde-se o ndo conhecimento destas também nesta fase
processual.

DECADENCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL.

O direito de a Fazenda lancar o Imposto de Renda Pessoa Fisica devido no
ajuste anual decai apds cinco anos contados da data de ocorréncia do fato
gerador que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde que haja
pagamento antecipado e que ndo seja constada a ocorréncia de dolo, fraude
ou simulag¢ao, nos termos do art. 150, §4°, do CTN.

LANCAMENTO COMPLEMENTAR.

Quando, em exames posteriores, diligencias ou pericias, realizados no curso
do processo, forem verificadas incorregdes, omissdes ou inexatidoes de que
resultem agravamento da exigéncia inicial, inova¢do ou alteragdo da
fundamentagdo legal da exigéncia, sera lavrado auto de infra¢do ou emitida
notificacao de lancamento complementar.

A devolucdo do prazo ao sujeito passivo para impugnacdo do auto de
infragdo complementar restringe-se a matéria modificada.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
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 DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INAPLICABILIDADE.
 No caso de o enfrentamento das questões na peça de defesa denotar perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio.
 ALEGAÇÕES NÃO CONHECIDAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA E REITERADAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
 Tratando-se de matérias não conhecidas em primeira instância e reapresentadas em sede de recurso voluntário, não sendo o caso de nulidade da decisão de piso, impõe-se o não conhecimento destas também nesta fase processual.
 DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL.
 O direito de a Fazenda lançar o Imposto de Renda Pessoa Física devido no ajuste anual decai após cinco anos contados da data de ocorrência do fato gerador que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde que haja pagamento antecipado e que não seja constada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, nos termos do art. 150, §4º, do CTN.
 LANÇAMENTO COMPLEMENTAR.
 Quando, em exames posteriores, diligencias ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar.
 A devolução do prazo ao sujeito passivo para impugnação do auto de infração complementar restringe-se à matéria modificada.
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 Sujeita-se à tributação a variação patrimonial apurada, não justificada por rendimentos declarados/comprovados, por caracterizar omissão de rendimentos.
 Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITO BANCÁRIOS.
 Caracterizam omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de oficio, os valores creditados em contas de depósito mantidas junto às instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade lançadora dispensada de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o ônus da prova.
 Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.
 Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluídos da tributação.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 A reiteração de ocorrências (infrações fiscais) apontadas no lançamento decorrente de um mesmo procedimento fiscal - fundado em presunções legais - por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
 JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC
 A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado i) por maioria de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza e Renata Toratti Cassini, para, na parte conhecida ii) por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade da decisão recorrida; iii) por voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para reconhecer a decadência com relação ao ano-calendário 2000, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima e Renata Toratti Cassini que, neste ponto, deram provimento em maior extensão, votaram pelas conclusões, em razão de votação sucessiva, os conselheiros Denny Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator); e iv) por maioria de votos, reduzir o percentual da multa de ofício ao patamar ordinário de 75%, vencidos os conselheiros Denny Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator). Manifestou ao intenção de apresentar declaração de voto o conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Redator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 7ª Tuma da DRJ/SPOII, consubstanciada no Acórdão nº 17-28.897 (fls. 1.205/1.253), que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.

Extrai-se do relatório da decisão recorrida, naquilo que se afigura essencial para relatar, que:

Contra o contribuinte foi lavrado, em 20/12/2006, o Auto de Infração de fls. 804/808, acompanhado dos demonstrativos de apuração de fls. 809/814, que lhe exige crédito tributário relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, exercícios 2001 a 2005, anos-calendário 2000 a 2004, tendo sido apontadas as seguintes infrações:

* ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: omissão de rendimentos tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, onde verificou-se excesso de aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos declarados / comprovado.

* DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA: omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada. Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantida em instituição financeira, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Cientificado do lançamento, o interessado apresentou a impugnação de fls. 819/848.

A DRJ, em face da constatação de divergência entre o Auto de Infração (fls. 805) e o seu respectivo Termo de Verificação Fiscal (fls. 793/795), no que tange aos valores referentes à infração de acréscimo patrimonial a descoberto, baixou os autos em diligência, com vistas ao esclarecimento dos fatos apontados, bem assim para as providências cabíveis.

Foi, então, lavrado o Auto de Infração em 12/08/2008 (fls. 921/926), por meio do qual o contribuinte foi intimado a recolher ou impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência, TÃO SOMENTE OS DÉBITOS DECORRENTES DA RETIFICAÇÃO DOS VALORES DA VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO VERIFICADOS NOS MESES DE JAN, FEV, MAR, MAI, JUN, JUL, AGO e DEZ/2011, JAN, FEV, e MAR/2002 e JAN/2003.

Cientificado do lançamento complementar, o interessado apresentou a impugnação de fls. 915/1084, aduzindo i) da quebra do sigilo bancário - inexistência de autorização judicial; ii) violação ao princípio da irretroatividade e anterioridade da lei tributária; iii) decadência; iv) ilegalidade do lançamento com base exclusivamente em depósitos bancários; iv.i) origem dos depósitos bancários - comprovação; iv.ii) das inconsistências materiais na autuação decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada; iv.iii) das inconsistências materiais na autuação decorrente - acréscimo patrimonial a descoberto; v) multa qualificada - improcedência; vi) imposição da multa de ofício - confisco - improcedência; vii) taxa SELIC - improcedência e viii) suspensão da incidência dos juros no curso do contencioso administrativo fiscal.

A DRJ julgou procedente em parte a impugnação, nos termos da ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSIA - IRPF
Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

DECADÊNCIA.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Os rendimentos omitidos apurados com base em acréscimo patrimonial a descoberto e depósitos bancários de origem não comprovada, embora submetidos à apuração mensal, estão sujeitos à tributação na declaração anual, pelo que a contagem do prazo decadencial não é Mensal, contados do mês em que a omissão foi apurada.

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE.
Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art 59 do Decreto 70.235/1972, não há que e cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento, enquanto ato administrativo.

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR.
Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar.

A devolução do prazo ao sujeito passivo para impugnação do auto de infração complementar restringe-se à matéria modificada.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
Sujeita-se à tributação a variação patrimonial apurada, não justificada por rendimentos declarados/comprovados, por caracterizar omissão de rendimentos.

Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓITOS BANCÁRIOS.
Caracterizam omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de oficio, os valores creditados em contas de depósito mantidas junto as instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica a autoridade lançadora dispensada de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o ônus da prova.

Somente a apresentação de provas inequívocas é capaz de elidir uma presunção legal de omissão de rendimentos invocada pela autoridade lançadora.

Os depósitos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluídos da tributação.

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
Configurado o dolo, impõe-se ao infrator a aplicação da multa qualificada prevista na legislação de regência.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.

Lançamento procedente em parte.

Cientificado dessa decisão, o contribuinte interpôs recurso voluntário de fls. 1.266/1.361, reiterando os termos da impugnação apresentada, inovando, apenas, no que tange à arguição de nulidade da decisão recorrida.

É o relatório.


 Conselheiro Gregório Rechmann Junior - Relator

O recurso voluntário é tempestivo. Entretanto, dele se conhece parcialmente, pela razões expostas no presente voto.

Da Nulidade da Decisão de Primeira Instância

Em sede de preliminar, argui o recorrente a nulidade da decisão de primeira instância em razão desta ter conhecido apenas parcialmente a impugnação apresentada em 12/08/2008.

Nos termos da recorrida decisão, tem-se que a DRJ, relativamente à impugnação protocolada em 15/09/2008 (fis. 95 1083), tomou conhecimento da impugnação tão somente da parte que concerne à matéria modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926). Assim, deixou de conhecer, portanto, a impugnação protocolizada em 15/09/2008 (fls. 951/1083), relativamente aos depósitos bancários de origem não comprovada, em todos os seus aspectos, uma vez que não houve inovação no que se refere ao Auto de Infração primitivo.

Sem razão, o recorrente!!

De plano, cumpre salientar que as hipóteses de nulidade da decisão recorrida estão previstas no artigo 59 do Decreto 70.235 de 1972, a seguir transcrito, verbis:

Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

§1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.

§2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.

§3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993).

Compulsando em sua integralidade, verifica-se que a decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente, da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, percebe-se, sem qualquer esforço, que o presente ato contêm todos os requisitos legais, o que lhe confere existência, validade e eficácia. Ademais, insta salientar, por oportuno, que não só a decisão recorrida, mas todos os demais atos que integram o presente processo respeitaram as formas instrumentais, os documentos foram reunidos nos presentes autos, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos.

Desta feita, tem-se que o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio. Consta do Relatório do vergastado Acórdão, já reproduzido neste julgado, toda a contextualização fática e jurídica que motivou a autuação contestada.

Por sua vez, o Recorrente tinha conhecimento do conjunto probatório robusto que instrui os autos e comprova a infração que lhe foi imputada.

De se ver, portanto, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram sobejamente observadas, permitindo-se concluir pelo não cabimento das referidas alegações recursais, afastando-se qualquer possibilidade de nulidade da Decisão Recorrida.

Da Matéria Não Conhecida

Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infração de fls. 819 / 830 e respectivo Termo de Verificação Fiscal de fls. 794 / 818.

Cientificado, apresentou tempestiva impugnação de fls. 835 / 863.

Relativamente ao Acréscimo Patrimonial a Descoberto, a DRJ, por meio do Despacho de fls. 933 / 934, constatou uma divergência entre as informações contidas no AI e aquelas objeto do Termo de Verificação Fiscal, base do próprio AI, pelo que, baixou os autos em diligência, com vistas ao esclarecimento dos fatos acima apontados, bem assim para as providências que julgar cabíveis.

Assim foi que, a Unidade de origem emitiu �novo� Auto de Infração, referente tão somente aos débitos decorrentes da retificação dos valores da variação patrimonial a descoberto verificado nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, junho, julho, agosto e dezembro de 2001, janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003.

Registre-se que o termo novo no parágrafo precedente está entre aspas de forma proposital, pois não se trata, tecnicamente falando, de um novo auto de infração, já que não houve qualquer inovação na fundamentação fática e/ou jurídica da autuação.

Em face dessa nova intimação, o sujeito passivo apresentou nova impugnação, aduzindo razões defensivas, em sede de preliminar e de mérito, que não tinham sido formuladas na primeira impugnação.

Neste contexto, a DRJ tomou conhecimento da impugnação protocolada em 19/01/2007 em sua integralidade. No entanto, relativamente à impugnação protocolada em 15/09/2008 (fis. 951 / 1083), conheceu desta tão somente da parte que concerne à matéria modificada por meio do Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926).

Por meio do seu Recurso Voluntário, o contribuinte reitera os argumentos defensivos apresentados somente na impugnação datada de 15/09/2008 e que não foram conhecidos pela DRJ.

Tratando-se, pois, de matérias não conhecidas pelo órgão julgador de primeira instância e não sendo o caso de nulidade da decisão de piso nos termos do item precedente deste julgado, voto pelo não conhecimento das referidas razões defensivas, abaixo enumeradas conforme apresentadas no recurso voluntário:



Da Decadência

O Recorrente sustenta que há de se arguir a decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário apurado nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, junho, julho, agosto e dezembro e 2001, janeiro, fevereiro e março de 2002 e janeiro de 2003, no que se refere ao suposto acréscimo patrimonial a descoberto, bem como o crédito tributário nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho, setembro e dezembro de 2000; janeiro, fevereiro, abril, setembro e novembro de 2001; janeiro, julho e outubro de 2002 e abril, maio, junho e julho de 2003, no que pertine às supostas omissões de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, tendo em vista que o fato gerador da obrigação tributária, conforme novo auto de infração lavrado em 12 de agosto de 2008, com ciência via postal em 15 do mesmo mês e ano, substituindo o auto de infração lavrado em 20 de dezembro de 2006, ocorreu em cada um dos citados meses.

Razão não assiste ao Recorrente neste particular.

Inicialmente, é preciso esclarecer que o fato gerador do IRPF é complexivo. Ou seja, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário.

Neste sentido, confira-se a ementa do julgado abaixo transcrita:

�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Ano-calendário: 2005, 2006

IRPF. DECADÊNCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEIÇOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.
O fato gerador do IRPF é complexivo, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário. Assim, como não houve o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre a ocorrência do fato gerador e a intimação do contribuinte da lavratura do auto de infração, deve-se afastar a alegação de decadência do crédito tributário. (...)�
(acórdão nº 2402-005.594 de 19/01/2017).

Ainda no âmbito deste Conselho, é sumulado o entendimento de que "o fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário" (Súmula CARF nº 38).

No caso concreto, o lançamento de créditos sujeitos ao ajuste anual (APD e omissão de rendimentos) engloba os anos-calendário de 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004. O fato gerador mais remoto, portanto, ocorreu em 31/12/2000.

Fixada esta premissa, sobre o tema, entendeu a DRJ que, diversamente do entendimento manifestado pelo contribuinte, entende-se que a decadência do lançamento de oficio é regulada exclusivamente pelo que dispõe o inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional, descabendo invocar o § 4° do artigo 150 do CTN, que trata de lançamento por homologação ou o parágrafo único do art. 173 do mesmo dispositivo legal.

Assim, concluiu aquele órgão julgador que:

(...) no caso do lançamento de oficio referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2000 (depósitos bancários de origem não comprovada), que, em 21/12/2006 (AR de fl. 900), data da ciência do Auto de Infração de fls. 804/808, não estava extinto o direito de o Fisco efetuar o lançamento em tela.

Em relação ao acréscimo patrimonial a descoberto levado à tributação, por meio do Auto de Infração lavrado em 20/12/2006 (fls. 804/808), ciência em 22/12/2006 (AR de fl. 900), totalizou o montante de R$ 92.983,15. Observa-se que o Auto de Infração lavrado em 12/08/2008 (fls. 921/926), ciência em 15/08/2008 (AR de fl. 942), majorou o montante do acréscimo patrimonial a descoberto, relativo ao ano-calendário 2001, em R$ 76.000,06, importando em total anual de omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 168.983,21.

Em vista do acima discutido, constata-se, relativamente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2001, que, em 15/08/2008, data da ciência do auto de infração lavrado em 12/08/2008, havia decaído o direito de a Fazenda Nacional efetuar o lançamento referente ao ano-calendário 2001, somente sobre o valor do acréscimo patrimonial a descoberto de R$ 76.000,06, acima aludido. Fica mantida a tributação sobre o valor omitido de R$ 92.983,15, que já havia lançado por meio do Auto de Infração de 20/12/2006.

Por fim, concluiu a DRJ que, ainda que se entendesse tratar-se de imposto sujeito a lançamento por homologação, ainda assim, a contagem do prazo decadencial, no caso em exame, seria pela regra geral do art. 173, I, do CTN. Isso porque restou caracterizada a situação descrita na ressalva contida no art. 150, § 4°, in fine, do CTN. Qual seja, a de omissão dolosa de rendimentos, que ensejou a qualificação da multa de oficio.

Não há reparos a serem feitos no decisum em análise neste particular.

De fato, ainda que fosse aplicável o art. 150, § 4º, do CTN, conforme defende o Recorrente, não se deve olvidar que, tal como ressaltado pela DRJ, o referido dispositivo legal, em sua parte final, expressamente excepciona a sua aplicação nos casos da ocorrência de dolo, fraude ou simulação, atraindo, assim, a incidência da regra prevista no art. 173, I, do mesmo Diploma.

Neste espeque, tem-se como decaídos os valores majorados relativamente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2001 por meio do auto de infração lavrado em 12/08/2008 (com ciência em 15/08/2008), referente ao acréscimo patrimonial a descoberto no montante de R$ 76.000,06, tal como decidido pelo órgão julgado de piso.

Do Mérito

No que tange ao mérito, considerando que as razões recursais são idênticas àquelas deduzidas em sede de impugnação, inclusive textualmente, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, neste particular:




























































Conclusão

Ante o exposto, concluo o voto no sentido de conhecer em parte o recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento nos termos deste voto.

(assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Redator Designado.
Em que pese as muito bem articuladas fundamentação e conclusão do voto condutor, delas ouso discordar.
O ponto de discordância resume-se, pode-se assim dizer, à demonstração, ainda que por meio de elementos acostados aos autos, da existência de fraude, sonegação ou conluio necessários a dar ensejo a qualificação da multa de oficio.
O lançamento em tela valeu-se de presunções legais de omissão de rendimentos, a partir de duas circunstâncias evidenciadas in concreto, quais sejam, i) a de depósitos/créditos em conta sem que haja a comprovação de sua origem/natureza; e ii) a de excesso de aplicações, quando comparadas às origens do mesmo período.
A rigor, são presunções que se materializam em função da inércia do sujeito passivo (ou não adequação de suas respostas) frente a constatações e intimações fiscais. 
Tanto a acusação fiscal, quanto o julgamento de primeira instância ampararam a qualificação da multa na reiteração das infrações no período, não trazendo, o Fisco, qualquer outro elemento de convicção que tendesse a demonstrar minimamente, ainda que de forma indireta, o animus do contribuinte em sonegar ou fraudar a Administração Tributária. 
De outro giro, vale destacar a tentativa do contribuinte, diga-se frustrada é bem verdade, de se comprovar a inexistência da omissão de rendimentos tributáveis. 
Por sua vez, a Súmula CARF nº 14, ao assentar que "a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo" alcançaria, assim penso eu, as autuações fundadas apenas em presunções legais, sem que o autuante tivesse trazido qualquer outra circunstância como decorrência de uma investigação fiscal.
Nesse sentido, observado o entendimento encimado, tenho por mim que a ocorrência reiterada dessas infrações, dentro de um mesmo procedimento fiscal, não tem, em princípio, o condão de dar azo à qualificação da multa de ofício. 
Como consequência e a considerar a evidência de pagamento antecipado - vide consultas abaixo - bem como a ciência do lançamento em 21/12/2006, há de se reconhecer a decadência com relação ao ano calendário 2000, com fulcro no §4º do artigo 150 do CTN.


Isto posto, VOTO no sentido de reduzir o percentual da multa de ofício ao patamar ordinário de 75%, bem como reconhecer a decadência do ano-calendário 2000.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci
Com o devido respeito, divirjo do relator no tocante à decadência e à qualificação da multa de ofício. 
Iniciando-se pela decadência, nos termos da Súmula CARF 14, "a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo", ao passo que, no caso concreto, não houve tal demonstração. A reiteração mencionada pela autoridade administrativa no relatório fiscal não afasta a aplicação do citado verbete sumular, porque incorrer em reiteradas omissões obviamente não pode ser tomado como conduta equivalente à fraude. 
Ter-se-ia a existência de fraude se o contribuinte, exemplificativamente, tivesse se utilizado de pessoa interposta para manter seus depósitos, sem prejuízo de outras circunstâncias adicionais a serem porventura demonstradas pela administração fazendária. 
Esse raciocínio é igualmente aplicável à infração caracterizada por acréscimo patrimonial descoberto, mesmo porque a tributação com base em tal pressuposto também parte de uma presunção de omissão de rendimentos, assim como ocorre com os depósitos bancários de origem não comprovada. 
Por outro lado, a existência de recolhimentos antecipados pode ser verificada nas declarações de ajuste anual dos anos-calendário 2000 e 2001 (v. fls. 6 e 19), as quais registram a existência de imposto de renda na fonte naqueles anos-base. 
Nesse contexto, cabe citar a Súmula CARF 123, segundo a qual o "imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional". 
Logo, tendo inexistido dolo, fraude ou simulação, e tendo havido recolhimentos antecipados nesses anos-calendário, conclui-se pela aplicação do disposto no art. 150, § 4º, do CTN.
O critério de determinação da regra decadencial aplicável (art. 150, § 4º ou art. 173, inc. I) é a existência de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que não tenha sido incluída na sua base de cálculo a rubrica ou o levantamento específico apurado pela fiscalização. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se concorda ou não com o recolhimento tem início; em não havendo concordância, deve haver lançamento de ofício no prazo determinado pelo art. 150, § 4º, salvo a existência de dolo, fraude ou simulação, casos em que se aplica o art. 173, inc. I. 
Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologação pelo Fisco, de maneira que essa homologação tácita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)
Ademais, diante das circunstâncias narradas e demonstradas pelo ilustre relator, em 2008 houve necessidade da lavratura de outro auto de infração. 
No entender deste conselheiro, tal lavratura constitui sim nova autuação, de tal forma que o crédito cobrado nestes autos foi definitivamente constituído apenas em 15/08/2008, quando da sua notificação ao sujeito passivo. 
Nesses termos, e como os fatos geradores dos anos-calendário 2000 e 2001 ocorreram, respectivamente, em 31/12/2000 e 31/12/2001, na data de ciência ao sujeito passivo realmente já havia transcorrido o prazo decadencial.
No mais, vale dizer que a declaração do ano-calendário 2002 não registra a existência de imposto de renda retido na fonte e nem há demonstração nos autos de ter havido recolhimentos antecipados, de tal modo que, neste particular, não é aplicável o disposto no art. 150, § 4º, mas sim a regra do art. 173, I, do Código. 
Por fim, e diante do que foi dito em relação à inexistência de dolo, fraude ou simulação, é incabível a qualificação da multa de ofício, multa que somente pode ser duplicada nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4502/1964, ex vi do disposto no § 1º do art. 44 da Lei 9430/1996, casos que pressupõem a existência de ato doloso. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci





Sujeita-se a tributacdo a variagdo patrimonial apurada, ndo justificada por
rendimentos  declarados/comprovados, por caracterizar omissdo de
rendimentos.

Somente a apresentagdo de provas inequivocas ¢ capaz de elidir uma
presuncao legal de omissdo de rendimentos invocada pela autoridade
langadora.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOITO BANCARIOS.

Caracterizam omissdo de rendimentos, sujeitos ao lancamento de oficio, os
valores creditados em contas de depdsito mantidas junto as instituicoes
financeiras, em relacdo aos quais o contribuinte, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentagao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

Invocando uma presuncao legal de omissao de rendimentos, fica a autoridade
langadora dispensada de provar no caso concreto a sua ocorréncia,
transferindo ao contribuinte o 6nus da prova.

Somente a apresentagdo de provas inequivocas ¢ capaz de elidir uma
presuncao legal de omissdo de rendimentos invocada pela autoridade
langadora.

Os depositos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser
excluidos da tributagao.

MULTA DE OFIiCIO QUALIFICADA.

A reiteracdo de ocorréncias (infragdes fiscais) apontadas no langcamento
decorrente de um mesmo procedimento fiscal - fundado em presungdes legais
- por si s, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC

A utilizacdo da taxa Selic como juros moratérios decorre de expressa
disposi¢ao legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado 1) por maioria de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario, vencidos os conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed
Abdul Nasser Feitoza e Renata Toratti Cassini, para, na parte conhecida ii) por unanimidade de
votos, afastar a preliminar de nulidade da decisdo recorrida; iii) por voto de qualidade, dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer a decadéncia com relacdo ao ano-calendario 2000,
vencidos os conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis
Henrique Dias Lima e Renata Toratti Cassini que, neste ponto, deram provimento em maior
extensdo, votaram pelas conclusdes, em razdo de votacdo sucessiva, os conselheiros Denny
Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator); e iv) por maioria de votos, reduzir o
percentual da multa de oficio ao patamar ordinario de 75%, vencidos os conselheiros Denny
Medeiros da Silveira e Gregorio Rechmann Junior (Relator). Manifestou ao intengao de apresentar
declaragdo de voto o conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente.
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(assinado digitalmente)
Gregoério Rechmann Junior - Relator.

(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti - Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira,
Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio
Rechmann Junior.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face da decisdo da 7* Tuma da DRIJ/SPOII,
consubstanciada no Acordao n® 17-28.897 (fls. 1.205/1.253), que julgou procedente em parte a
impugnacao apresentada pelo sujeito passivo.

Extrai-se do relatorio da decisdo recorrida, naquilo que se afigura essencial para
relatar, que:

Contra o contribuinte foi lavrado, em 20/12/2006, o Auto de Infra¢do de fls.
804/808, acompanhado dos demonstrativos de apuracdo de fls. 809/814, que lhe exige crédito
tributario relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica, exercicios 2001 a 2005, anos-
calendario 2000 a 2004, tendo sido apontadas as seguintes infragoes.

* ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: omissdo de rendimentos
tendo em vista a variagdo patrimonial a descoberto, onde verificou-se excesso de aplica¢oes sobre
origens, ndo respaldado por rendimentos declarados / comprovado.

* DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA: omissio de
rendimentos caracterizada por depositos bancdrios com origem ndo comprovada. Omissdo de
rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depdsito ou de investimento,
mantida em institui¢do financeira, em relagdo aos quais o contribuinte, regularmente intimado, nao
comprovou, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

Cientificado do langamento, o interessado apresentou a impugnagdo de fls.
819/848.

A DRJ, em face da constatagdo de divergéncia entre o Auto de Infracdo (fls. 805)
e o seu respectivo Termo de Verificacao Fiscal (fls. 793/795), no que tange aos valores referentes a



infragdo de acréscimo patrimonial a descoberto, baixou os autos em diligéncia, com vistas ao
esclarecimento dos fatos apontados, bem assim para as providéncias cabiveis.

Foi, entdo, lavrado o Auto de Infragdo em 12/08/2008 (fls. 921/926), por meio do
qual o contribuinte foi intimado a recolher ou impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
ciéncia, TAO SOMENTE OS DEBITOS DECORRENTES DA RETIFICACAO DOS VALORES DA
VARIACAO PATRIMONIAL A DESCOBERTO VERIFICADOS NOS MESES DE JAN, FEV, MAR,
MAI JUN, JUL, AGO e DEZ/2011, JAN, FEV, e MAR/2002 e JAN/2003.

Cientificado do langamento complementar, o interessado apresentou a
impugnacdo de fls. 915/1084, aduzindo 1) da quebra do sigilo bancario - inexisténcia de autorizacao
judicial; i1) violagdo ao principio da irretroatividade e anterioridade da lei tributaria; iii) decadéncia;
iv) ilegalidade do langamento com base exclusivamente em depdsitos bancarios; iv.i) origem dos
depositos bancarios - comprovagdo; iv.ii) das inconsisténcias materiais na autuagdo decorrente de
depositos bancarios de origem ndao comprovada; iv.iii) das inconsisténcias materiais na autuacao
decorrente - acréscimo patrimonial a descoberto; v) multa qualificada - improcedéncia; vi)
imposicao da multa de oficio - confisco - improcedéncia; vii) taxa SELIC - improcedéncia e viii)
suspensdo da incidéncia dos juros no curso do contencioso administrativo fiscal.

A DRI julgou procedente em parte a impugnagdo, nos termos da ementa abaixo
reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISIA - IRPF
Ano-calendario: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

DECADENCIA.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio extingue-se apos 5 (cinco)
anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado.

Os rendimentos omitidos apurados com base em acréscimo patrimonial a descoberto e
depdositos bancarios de origem ndo comprovada, embora submetidos a apura¢do mensal,
estdo sujeitos a tributagcdo na declara¢do anual, pelo que a contagem do prazo
decadencial ndo é Mensal, contados do més em que a omissdo foi apurada.

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE.

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo se apresentando, nos
autos, as causas apontadas no art 59 do Decreto 70.235/1972, ndo hd que e cogitar em
nulidade processual, nem em nulidade do lancamento, enquanto ato administrativo.

LANCAMENTO COMPLEMENTAR.

Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no curso do
processo, forem verificadas incorregoes, omissoes ou inexatidoes de que resultem
agravamento da exigéncia inicial, inovagdo ou altera¢do da fundamentagdo legal da
exigéncia, serd lavrado auto de infracdo ou emitida notificagio de langcamento
complementar.

A devolu¢do do prazo ao sujeito passivo para impugnacdo do auto de infra¢do
complementar restringe-se a matéria modificada.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
Sujeita-se a tributa¢do a variagdo patrimonial apurada, ndo justificada por rendimentos
declarados/comprovados, por caracterizar omissdo de rendimentos.
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Somente a apresentag¢do de provas inequivocas é capaz de elidir uma presungdo legal de
omissdo de rendimentos invocada pela autoridade langadora.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOITOS BANCARIOS.

Caracterizam omissdo de rendimentos, sujeitos ao lancamento de oficio, os valores
creditados em contas de deposito mantidas junto as institui¢oes financeiras, em relagdo
aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagaoes.

Invocando uma presungdo legal de omissdo de rendimentos, fica a autoridade lan¢adora
dispensada de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo ao contribuinte o

onus da prova.

Somente a apresentag¢do de provas inequivocas é capaz de elidir uma presungdo legal de
omissdo de rendimentos invocada pela autoridade langadora.

Os depositos/créditos, cuja origem de recursos restou comprovada, devem ser excluidos
da tributacdo.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.
Configurado o dolo, impde-se ao infrator a aplica¢do da multa qualificada prevista na

legislacao de regéncia.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
A utilizagdo da taxa Selic como juros moratorios decorre de expressa disposi¢do legal.

Lang¢amento procedente em parte.

Cientificado dessa decisdo, o contribuinte interpds recurso voluntario de fls.
1.266/1.361, reiterando os termos da impugnacdo apresentada, inovando, apenas, no que tange a
arguicdo de nulidade da decisdo recorrida.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Gregorio Rechmann Junior - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo. Entretanto, dele se conhece parcialmente, pela
razoes expostas no presente voto.

Da Nulidade da Decisio de Primeira Instincia

Em sede de preliminar, argui o recorrente a nulidade da decisdo de primeira
instancia em razdo desta ter conhecido apenas parcialmente a impugnagdo apresentada em
12/08/2008.



Nos termos da recorrida decisao, tem-se que a DRJ, relativamente a impugnagao
protocolada em 15/09/2008 (fis. 95 1083), tomou conhecimento da impugnagdo tdo somente da
parte que concerne a matéria modificada por meio do Auto de Infragdo lavrado em 12/08/2008 (fls.
1921/926). Assim, deixou de conhecer, portanto, a impugnagdo protocolizada em 15/09/2008 (fls.
951/1083), relativamente aos depositos bancarios de origem ndo comprovada, em todos os seus
aspectos, uma vez que nao houve inovagao no que se refere ao Auto de Infragdo primitivo.

Sem razao, o recorrente!!

De plano, cumpre salientar que as hipoteses de nulidade da decisdo recorrida estdo
previstas no artigo 59 do Decreto 70.235 de 1972, a seguir transcrito, verbis:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

1I - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

$1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

$2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugcdo do processo.

$3? Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaragdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir
o ato ou suprir-lhe a falta. (Redag¢do dada pela Lei n°8.748, de 1993).

Compulsando em sua integralidade, verifica-se que a decisdo de primeira instancia
esta motivada de forma explicita, clara e congruente, da qual a pessoa juridica foi regularmente
cientificada. Assim, percebe-se, sem qualquer esforco, que o presente ato contém todos os
requisitos legais, o que lhe confere existéncia, validade e eficdcia. Ademais, insta salientar, por
oportuno, que ndo s6 a decisdo recorrida, mas todos os demais atos que integram o presente
processo respeitaram as formas instrumentais, os documentos foram reunidos nos presentes autos,
que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos.

Desta feita, tem-se que o enfrentamento das questdes na pega de defesa denota
perfeita compreensao da descricdo dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisdo
motivada de forma explicita, clara e congruente, ndo ha que se falar em nulidade dos atos em litigio.
Consta do Relatério do vergastado Acdrdao, ja reproduzido neste julgado, toda a contextualizacao
fatica e juridica que motivou a autuacgao contestada.

Por sua vez, o Recorrente tinha conhecimento do conjunto probatério robusto que
instrui os autos e comprova a infragao que lhe foi imputada.

De se ver, portanto, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditorio e a
ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram sobejamente observadas, permitindo-se
concluir pelo nao cabimento das referidas alegagdes recursais, afastando-se qualquer possibilidade
de nulidade da Decisao Recorrida.

Da Matéria Nao Conhecida
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Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infragdo de fls. 819 / 830 e respectivo
Termo de Verificagao Fiscal de fls. 794 / 818.

Cientificado, apresentou tempestiva impugnacao de fls. 835 / 863.

Relativamente ao Acréscimo Patrimonial a Descoberto, a DRJ, por meio do
Despacho de fls. 933 / 934, constatou uma divergéncia entre as informagdes contidas no Al e
aquelas objeto do Termo de Verificagao Fiscal, base do proprio Al, pelo que, baixou os autos em
diligéncia, com vistas ao esclarecimento dos fatos acima apontados, bem assim para as
providéncias que julgar cabiveis.

Assim foi que, a Unidade de origem emitiu “novo” Auto de Infracdo, referente tdo
somente aos débitos decorrentes da retificagdo dos valores da variagdo patrimonial a descoberto
verificado nos meses de janeiro, fevereiro, mar¢o, maio, junho, julho, agosto e dezembro de 2001,
Janeiro, fevereiro e mar¢o de 2002 e janeiro de 2003.

Registre-se que o termo novo no paragrafo precedente estd entre aspas de forma
proposital, pois ndo se trata, tecnicamente falando, de um novo auto de infracdo, ja que nao houve
qualquer inovag¢do na fundamentacdo fatica e/ou juridica da autuacao.

Em face dessa nova intimagdo, o sujeito passivo apresentou nova impugnagao,
aduzindo razdes defensivas, em sede de preliminar e de mérito, que nao tinham sido formuladas na
primeira impugnagao.

Neste contexto, a DRJ tomou conhecimento da impugna¢do protocolada em
19/01/2007 em sua integralidade. No entanto, relativamente a impugna¢do protocolada em
15/09/2008 (fis. 951 / 1083), conheceu desta tdo somente da parte que concerne a matéria
modificada por meio do Auto de Infrag¢do lavrado em 12/08/2008 (fls. 1921/926).

Por meio do seu Recurso Voluntario, o contribuinte reitera os argumentos
defensivos apresentados somente na impugnagao datada de 15/09/2008 e que ndo foram conhecidos
pela DRJ.

Tratando-se, pois, de matérias ndo conhecidas pelo 6rgao julgador de primeira
instancia e ndo sendo o caso de nulidade da decisdo de piso nos termos do item precedente deste
julgado, voto pelo ndo conhecimento das referidas razdes defensivas, abaixo enumeradas conforme
apresentadas no recurso voluntario:




Da Decadéncia

O Recorrente sustenta que hd de se arguir a decadéncia do direito de a Fazenda
Nacional constituir o crédito tributdario apurado nos meses de janeiro, fevereiro, margo, maio,
Jjunho, julho, agosto e dezembro e 2001, janeiro, fevereiro e margo de 2002 e janeiro de 2003, no
que se refere ao suposto acréscimo patrimonial a descoberto, bem como o crédito tributario nos
meses de janeiro, fevereiro, marco, abril, julho, setembro e dezembro de 2000; janeiro, fevereiro,
abril, setembro e novembro de 2001; janeiro, julho e outubro de 2002 e abril, maio, junho e julho
de 2003, no que pertine as supostas omissoes de rendimentos caracterizada por depositos
bancarios com origem ndo comprovada, tendo em vista que o fato gerador da obrigagdo tributaria,
conforme novo auto de infracdo lavrado em 12 de agosto de 2008, com ciéncia via postal em 15 do
mesmo més e ano, substituindo o auto de infra¢do lavrado em 20 de dezembro de 2006, ocorreu em
cada um dos citados meses.

Razao ndo assiste ao Recorrente neste particular.

Inicialmente, ¢ preciso esclarecer que o fato gerador do IRPF ¢ complexivo. Ou
seja, embora apurado mensalmente, estd sujeito ao ajuste anual quando ¢ possivel definir a base de
calculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeicoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendario.

Neste sentido, confira-se a ementa do julgado abaixo transcrita:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF
Ano-calendario: 2005, 2006

IRPF. DECADENCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEICOA NO DIA
31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.

O fato gerador do IRPF ¢é complexivo, aperfeicoando-se no dia 31/12 de cada ano-
calendario. Assim, como ndo houve o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre a
ocorréncia do fato gerador e a intimagdo do contribuinte da lavratura do auto de

infracdo, deve-se afastar a alegacdo de decadéncia do crédito tributario. (...)"
(acorddo n° 2402-005.594 de 19/01/2017).

Ainda no ambito deste Conselho, ¢ sumulado o entendimento de que "o fato
gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissao de rendimentos apurada a
partir de depositos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-
calendario" (Sumula CARF n° 38).

No caso concreto, o lancamento de créditos sujeitos ao ajuste anual (APD e
omissdo de rendimentos) engloba os anos-calendario de 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004. O fato
gerador mais remoto, portanto, ocorreu em 31/12/2000.

Fixada esta premissa, sobre o tema, entendeu a DRJ que, diversamente do
entendimento manifestado pelo contribuinte, entende-se que a decadéncia do langamento de oficio
¢ regulada exclusivamente pelo que dispoe o inciso I do art. 173 do Codigo Tributario Nacional,
descabendo invocar o § 4° do artigo 150 do CTN, que trata de langamento por homologag¢do ou o
paragrafo unico do art. 173 do mesmo dispositivo legal.

Assim, concluiu aquele 6rgdo julgador que:
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(...) no caso do langcamento de oficio referente aos fatos geradores ocorridos no ano-
calendario de 2000 (depdsitos bancarios de origem ndo comprovada), que, em
21/12/2006 (AR de fl. 900), data da ciéncia do Auto de Infracdo de fls. 804/808, ndo
estava extinto o direito de o Fisco efetuar o langamento em tela.

Em relagdo ao acréscimo patrimonial a descoberto levado a tributagdo, por meio do

Auto de Infracao lavrado em 20/12/2006 (fls. 804/808), ciéncia em 22/12/2006 (AR de fl.
900), totalizou o montante de R 92.983,15. Observa-se que o Auto de Infracdo lavrado
em 12/08/2008 (fls. 921/926), ciéncia em 15/08/2008 (AR de fl. 942), majorou o montante
do acréscimo patrimonial a descoberto, relativo ao ano-calendario 2001, em RS$
76.000,06, importando em total anual de omissdo de rendimentos caracterizada por
acreéscimo patrimonial a descoberto de R$ 168.983,21.

Em vista do acima discutido, constata-se, relativamente aos fatos geradores ocorridos no
ano-calendario de 2001, que, em 15/08/2008, data da ciéncia do auto de infragdo
lavrado em 12/08/2008, havia decaido o direito de a Fazenda Nacional efetuar o
langamento referente ao ano-calendario 2001, somente sobre o valor do acréscimo
patrimonial a descoberto de R$ 76.000,06, acima aludido. Fica mantida a tributa¢do
sobre o valor omitido de R$ 92.983,15, que ja havia langado por meio do Auto de
Infragdo de 20/12/2006.

Por fim, concluiu a DRI que, ainda que se entendesse tratar-se de imposto sujeito
a langcamento por homologagdo, ainda assim, a contagem do prazo decadencial, no caso em exame,
seria pela regra geral do art. 173, I, do CTN. Isso porque restou caracterizada a situagdo descrita
na ressalva contida no art. 150, § 4° in fine, do CTN. Qual seja, a de omissdo dolosa de
rendimentos, que ensejou a qualificagdo da multa de oficio.

Nao ha reparos a serem feitos no decisum em analise neste particular.

De fato, ainda que fosse aplicavel o art. 150, § 4°, do CTN, conforme defende o
Recorrente, ndo se deve olvidar que, tal como ressaltado pela DRJ, o referido dispositivo legal, em
sua parte final, expressamente excepciona a sua aplicagao nos casos da ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagdo, atraindo, assim, a incidéncia da regra prevista no art. 173, I, do mesmo Diploma.

Neste espeque, tem-se como decaidos os valores majorados relativamente aos
fatos geradores ocorridos no ano-calendario de 2001 por meio do auto de infragdo lavrado em
12/08/2008 (com ciéncia em 15/08/2008), referente ao acréscimo patrimonial a descoberto no
montante de R$ 76.000,06, tal como decidido pelo 6rgao julgado de piso.

Do Mérito

No que tange ao meérito, considerando que as razdes recursais sao idénticas
aquelas deduzidas em sede de impugnacao, inclusive textualmente, em vista do disposto no § 3° do
art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015 — RICARF, adoto os fundamentos da decisdo recorrida,
mediante transcri¢do do inteiro teor de seu voto condutor, neste particular:



Diz que na andlise dos dados apresentados, o Autor do procedirhento] ndo
onsiderols as disponibilidades mensais (variagdo patrimonial {positiva), nem gs orfgens
devidamente comprovadas, além de incluir indevidamente nos valores tributavis, qomo

Lcnd mentos gmitidos, as importancias relativas a empréstimos, tlansferen(:las e resgafes d
pllC}!QDES financeiras. Que os Demonstrativos da Variagao Patrimonial contém]\crro .
nsuficiéncia de dados e distor¢des técnicas que serdo demonstrados nas analises dos yalore
em ¢pda ano-calendério.

DA TRIBUTAGCAO COM BASE EM ACRESCIMO PATRIMONIAL
DE§COBERTO E POR DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM |NA
COMPROVADA
Tanto o acréscimo patrimonial a descoberto quanto a omissdo de rendighent

Ica_ral;terizada por deposites bancarios de origem ndo comprovada: derivam de pre unga

IIegaﬂg‘nente estabelecida, respectivamente, Lei n® 7.713/1988, art. 3°, § 1° e Lei n° 9.43%/1999,
art. 42.

. Ocorrendo o acréscimo patrimonial a descoberto, a lei presume ter pavi
aqupiq:ﬁo de renda omitida a tributag@o. Equivale dizer, ha uma correlag:ao natural, sqgura le
a entre ?créscuno patrimonial a|deSCoberlo (fato conhemdc)l e renda omitidg (fa
nhecida).

Também, ndo € um simples depésito bancario que é tido como omispéo de
imentos, mas aquele que o titular da conta, regularmente intimadq ndo comprove a prige
.,O objeto da tributagdio ¢ a aquisi¢dio de disponibilidade econdmica ou juriflica de
a, que a lei presume omitida quando a origem desses depositos néo € justificada.

O acréscimo patrlmomal ¢ uma das formas colocadas a disposi¢do do Fisfo par:
detectar omissio de rendimentos, assim como a tributagio por deposnos bancérios de(frige
niio fcomprovada, cabendo & Fazenda Publica tornar evidente o fato constitutivo do seu

ao gontribuinte provar os falos modlﬁcam os ou extintivos desse direito. Ou seja, compete 3
confribuinte | justificar o acréscinmo patrimonial a descoberto com  Igcurs
dec rados/comprovados, bem assim comprovar a origem dos valores depositados/creflitad
em/fontas bancérias de sua titularidade.

Trata-se, em ambos casos, de presungdo legal, tipo reiauva (juris tantuf) qu
embora estabelecida em lei, ndo tem cardter absoluto de verdade e que impde ao contritfuint

Onus de eh({llr a imputagio, mediante a comprovagio da origem |dos recursos. Adsim,

principal efelto da presungdo legal é a inversdo do onus da prova. Ao Fisco cpm

de onstrar a ocorréncia de acrésclmlos patrimoniais a deswbc_rtoideposuos bancéfios
orig dem nédo comprovada, que se presumem rendimentos omitidos. '

a
11
| reitoje
4]
s
s

Por derivar de uma presungdo legalmente estabelemda (Lei n® 7.713/1988,
3%1§ 1% Lei n° 9.430/1996, art. 47), a tributagdo por meio de analise da variag
pattimonial :’Jeposnos bancérios de origem ndo comprovada s pode ser elidida mediante| a

apresentaca | de documentagdo habil ¢ iddnea, que nao deixe margem a dividas. ‘

Feitas as consideragdes acima, ¢ de se analisar as questSes trazidhs pdlo
intfressadu na impugna@éin de fls. 819/848, protocolada em 19/01/2007, em sua integrlidade.
No| que diz es;ne:to a segunda impugnagdo (fls. 951/1083), conhecer -se-4 somente a matéfia
afeta s alteracdes introduzidas por meio do Auto de Infraco de 921/926.
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DEPOSITOS BANCARIOS - ANO-CALENDARIO 2000 BE

Alega que os seguintes valores foram indevidamente incluidos como def ésftcis
pu crédi!os: i ‘.
Santhnder 21 08/12/2000 | Créd AtrDoc | 4.700,00 A2 |
| Sani‘iandcr 22 21![2!2".000 Créd Atr Doc 3‘0(]'}0,00 A-102 | |
; §ud%meris 14/12/2000 Doc Rec 8.5({)0,00 A-102

300T2650.9, conforme Anexo-102.

Diz que os valores acima referem-se as transferéncias realizadas por [JOC |
Eupq adas por saques realizados na Caixa Econémica Federal Ag. 1370 Op 013 C(

T

[ I
ICEF 27/11/2000 Retirada IS.Bll 6,00 A-1?2
|[CEF 21/12/2000 Retirada 8.0(;}0,00 A-l&Z
CEF 14/12/2000 Retirada 8.5(:)8,00 A-102

edcral, Agéncia 1370, Op. 013, CC 00042660.9 001, nas quanuas de R318.]
(27/11/2000), R$8.508,00 (14/1 2/2000) ¢ R$8.000,00 (21/12/2000). Contudo, dita planill

D8/12/2000 e |R$3‘OOU,00 em 21!12/20'00) ¢ Sudameris (R$8.500,00 em 14/12/2000
hio fe constitui, inclusive, em documento habil, pois que se trata de uma simples planilh
dentjficagdo do emitente ou rcspnnsével|pe]a sua emissdo.

Diz o impugnante que: 1) Em 22/02/2000, foi formalizada através de escri
vendp do imoyel localizado a Alameda das Acacias. Este imével foi vendido com pagar
antecipados n}; valor de R$92.016.00 ¢ com valores a receber de R$67.984,00. Ta}
valotes antecjpados, como os valores, postecipados foram recebidos de acordo cd
Hispgnibilidades do comprador, ou se'a em parcelas ndo regulares. 2) Os docun
complementares requeridos ao adquirente do imovel ratificara a aﬁrmagiu sobre os
beorriidos. 3) @ Anexo 114 comprova a olngem dos recursos destinados ‘aos depositos e cr
'ruanc rios devidamente identificados com a referéncia “Anexo-114".

Constata-se da Eseritura de Venda e Compra, lavrada em 22/02/2000 (A
14, fls. 890/893), que a venda de um prédio residencial localizado na Almneda das Acdac
10 £m Aldeia da Serra - Residencial Morada das Flores — Santana de Parnaiba/SP, re
por Antonio de Souza e sua mulher Lejla Jamli Abel de Souza ao compmdor Gerold
fﬁ:t‘ftr e sua mulher Ella Johanna Pfeffer, deu-se pcIO valor de R$160.000,00, da se
orm R$92.016,00 recebidos no decnrrer do exercicio de 1999 e R$§7 984,00 neste at

|
O Anexo 102 (fl. 853) informa as retiradas realizadas:jtimto a Caixa Econdmica

brigem em rctc'radas realizadas na Caixa Econbmica Federal, conforme Anexo-102. Adg

16,0
a, po

3 56:, ndo comprova que os créditos efetuades, via DOC, no Banco Sa;'ltandcr (R$4.700,D0 e

, 1é

-ura,
renlo
ito o
|m|
Lento
fan
"dIID'
il
[
nexoy
ias n“
hmdel
Hugc..
E‘I.linl(:
por

compradores, la favor do vendedor vardo, sendo a primeira no va!or de R$13.246.0
demans no valor de R$18.246,00 Ci‘idd uma, vencendo-se a pnmmr.a dessas quatro
pmm:ssérlas 30 dia 29/02/2000, a scgunda no dia 15/03/2000, a icrcc:ra no dia 15/04/20

{5 a as promi i 1 T 0s oulonzaaos
| de quatrg not ssorias, emitidas e aceitas em cardter * 6 soluto”, pel tonead

€ as
notas
W0 ez
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quaﬂa e ultima no dia 15/05/2000, titulos esses sobre os quais, até seus respdctiv
vendimentos, ndo incidem quaisquer juros ou atualizagdo monetaria. Valores mensais esfes q
foram informados na Planilha de Origens preenchida pelo contribuinte (fls. 59/60). '

Nota-se que dita alienago foi objeto de intimagao fi seal, tendo o contrjbuinfe
instgdo a apresentar documentagdo habil ¢ comprobatoria das datas e valores recgbidos,

mensalmente| pela alienagio do iméve] da Alameda das Acécias, bem assim detalhaf que
efeElou 0 pagamento, qual a forma de pagamento, em que banco fm depositado, ¢ jqual jo
destino imediato apds o respectivo recebnnentc- (item 14 do Termo de Verificacdo Fiscal de flg.
779/803). ' T

! No que o contribuinte prestou os seguintes esclarecimer[tos (fls. 597/600) ‘

Imovel em construgdo adq[rw'n’da de Almir Bontempo e vendido para
Gerold Hugo Pfeffer, em 28/12/1999, através de contrata! particular,
posteriormente formalizado pela escritura lavrada no 10° Tabelido de
Notas. — Néo houve financiamento bancdrio.

Examinando os depdsitos/créditos que constituiram| a base de caldulo do
im%osto lanc;adu de oficio, bem assim| a documentagdo juntada nos|autos relativa a feferida
alignaco un consoante concluiu a fi scaltzagao no Termo de Verificagao Fiscal (fls. 7 9:’8 ,
subjtem m. 1), ndo ha qualquer coincidéncia dos valores dos pagamentos recebidps pdla
alienagdo dojimovel da Alameda das Acécias, n° 110 (uma parcela de R$13.246,00 vgncengo
em| 29/02/2000, e trés parcelas iguais de R$18.246,00 cada uma, com vencimefto €m
15):03)‘2000 15/04/2000 ¢ 15/05/2000) com as datas e valores dos depositos/réditps

reldcionadus; nas paginas 4 a 8 do Termo de Verificagao Fiscal (fls. 779/803).

—

Se como alega o 1mpugnante os valores postecipados foram receb dofs le
acordo com |as disponibilidades do comprador, ou seja, em parcelas ndo regulares, pabe po
contribuinte trazer as provas dos paga:nemos assim recebidos, '

Tratando-se, no caso de presungdo legal do tipo ;um fantum, compete @o
corjtribuinte, para afastar a presungéo jse é relativo), provar que o falo presumido (omfsséo de
rendimentos caracterizada por depdsitos bancérios sem comprovagio \de origem) n&o eyistiu no
caso. |’
Note-se que o tmpslgnante sequer apontow/identificou quais daq'ue es
depositos/créditos trlbutados, por falta de comprovagdo, tém origem em recebimentos griundos
da glienaco do imvel da'Alameda das Acicias, 110. |

!
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - ANO-CALENDA"RIO
2001

Argumenta que na elaboragdo do Demonstrativo da Variagdo Patrimogial, Jiue
indica o acréscimo patrimonial a descoberto, nio foi computado o Saldo Inicial dispanivel|no
va or de R$206 255,86, em 29/12/2000, referente a Poupanca mantida na Caixa E nomiicaJ
quera] Ag[0273 Op 013 C/C omssslzs .66, conforme Anexo 110 (1) a (18) e Anexo 1[15.

exjistente em 29/12/2000, no muniante de R$206.255,86, na conta 00135835.6, Agéndia 0

da (EF, cnmo Recursos no més de janeiro/2001 no Demonstratwo de Variagio Patrimpnial fa
Degcoberto —| Ano-Calendario 2001 (fls, 715/718). T |

Nao h4 como prosperar a pretensdo do impugnante de ver incluido|o szzil;lo
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.'j Referido Anexo 110 (1) & fl. 867 consiste em planilha com valores d datgs,
atn uida a Leila Jamli Abel de Souza. Porém, da forma como foi apresemada concluj-se ser
ossivel (1 seu acatamento como elemento comprobatdrio a ser utilizado no Demonftratiyo

ariagio| Patrimonial. Tal planilha ndo traz a identificagio da instituigio finpnceira
em; ente, nem tampouco a autenticag&q' do responsavel pela sua emissdo, ndo se constftuindp,
, em documento habil para -:omprovaqﬁo do alegado.

Ainda que o cuntnbumlf: houvesse anexado o informe de rendimentos fopneciflo
pe[; institui¢do financeira e/ou o extrato do més de dezembrofzﬂoo da aludida cqnta, fle
mu!andade da conjuge Leila Jamli Abel de Souza, observa-se que este saldo de R$2061255,96,
cm 29/12/2000, ndo constou nem da Declaragio de Bens e Direitos da DIRPF/2001| de sua
corjuge (ﬂj 100/105 e 692/695), nem da Declaracéo do impugnante (fls. 70/73).

Referido saldo, também, ndo foi relacionado na planiltha intitulada [*Saldos
9-2004”| (fl. 63) e "Saldos Mensais” (fls. 64/69) elaborada pelo contribujnte ¢m
atendimento, aos itens 11l e IV do Termo de Inicio de A¢do Fiscal, de 20/12/2005 (fls] 48/4p),
ciéncia em 27/12/2005 (AR de 1. 50). [

O exame da Deciaragﬁo de Ajuste Anual, ano- calenda.no 2000, entregue pfla
conjuge (fls. 100105 e 692/695), demonstra que os rendimentos deciarados sdo insuficientes
para dar suporte ao saldo de R$206.255,86, que diz possuir em 29/1 212000.

O alegado saldo de R$206.255,86, em 29!12/20'301 poderia ser corsiderad
como Recursos no més de janeiro do ano subseqiiente, no Demonstratwo de Arjalise cij
VTLIidG&O P#trimonial Ano-Calendério 2001 (fls. 715/718), desde que houvesse respjaldo fem
ndimentos declarados/comprovados (do impugnante e/ou da con uge),medlante aprésentagiq
de documentago habil ¢ iddnea. af

Nio tendo o contribuinte logrado comprovar a origem de recursos dJﬁ alugida

saldo, ndo ha como a pretensdo do impugnante ser acolhida.
|

Motivo por que descabe acatar o saldo bancario de R$206.255,86, qup diz que
dispunha em 29/12/2000, como Recursos/Origens no més de janeiro/2001 no Demons}rativp da
'\}ariag:éo Patrimonial Ano-Calendario 2001 (fls. 715/718).

Aduz, ainda, o impugnante que durante a acdo fiscal foram apreseptadaj ao
fisco, e devidamente comprovadas, |as seguintes transferéncias reallzadas com regursos da
referida poupanga ~ (Caixa Econdmica Federal Ag. 0273 Op 013 C!IC 00135835.66):

[| Banco! Ordem Data Documento Valor Anexg

| santander 27 21/022001 | DocD Compe| 1100000 | Afi10 ()
Santander 30 020052001 PP COMPEN 1750000 | Afl10 6)
Santander 31 1sjosi2001 | Do DComee 5500000 | afiio )
S::%ntander 32 054’0@:2001 Doc D Compe ]8.(:)00,00 A-111) (8) ‘
S:?lmandcr 33 18/06/2001 | Doc D Compe 10.000,00 A-110(8) [
S*!;.:ldameris 4 03[07)'2001 Doc Recebido 4.0;00,00 A-11 0(9I)
shldmeris 6 30!07)'2001 Doc Recebido 4.5:00,00 A-110(12)

13



DF CARF MF

Verifica-se do Demonstrativo da Variagdo Patrimonial (fls. 711/714, 715!?"1}

719721, 722[72

com utados como Rccursostngens 0 saIdo credor em cfc no inicio do més €0 saldo deved
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tran feréncias realizadas a u’c mantida no Banco Santander, amma 1denuﬁcadas, ja foran
contempladas, ndo havendo por que considera-las como Recursos/Origens.

FI. 1379

4, 725/726) que, para efeito da anlise da cvo!ugao patnmomal mensal, fo

—
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EPOSITOS BANCAR‘l_IOS - ANO-CALENDARIO 2001

D
Diz que o0s seguintes vachrcs foram indevidamente incluidos como depdsitos du
créditos: |
| |
SHdameris 1 08/02/2001 | DocRec | 500000 A-110
Sj.mtander 25 06/02/2001 | Doc D Compe S.OIO{],I}{) A-110
. . |
Santander 28 16/04/2001 | Doc D Compe [ 6.000,00 A-103
I | I
Slantandcr 29 16/04/2001 | Doc D Compe |  3.400,00 A-103

OS,l 212001 efre

110 (20).

08/02/2001,

0. 6).

ch&ral Ag. G"?

de o i

ret
Emp mente discutido, ndo se cansmuem em documentos habeis para esse flm MIStEl’ ng cas

Que o va]or de R$5.000,00 ~ item 1 - foi creditado no Banco Sudametis e

Cana Econdmica Federal Ag. 0273 Op 013 CC 00135835-6, conforme anexo A-110 2)eA

Que o valor de R$5.000,00 - item 25 — foi creditado no Banco Santander em
néio em 06/02/2001 como consta no Auto de Infragio e refere-se a transfiréncia
realjzada porlDOC e suportada por saque realizado na Caixa Econdmica Federal Ag. 0273 Op
013|CC 00135835-6, conforme anexo A-110 (2) e A-110 (19).

Que o valor de R$6.000,00 -
lI!C%IO{)l ¢ ndo 16/04/2001 como consta no Auto de Infragdo ¢ rcfcrc-se a doc debitado na
conla da Ca:ia Econdmica Federal Ag. 0273 Op 013 CC 00135835. 6, conforme anexo A-103

Que o valor de R$3.400,00 — item 29 - foi creditado no Banco Santander d
16/04/2001 ¢ refere-se a doc emitido com recursos sacados na conta da Caixa Econdmic

e anmdramemo Legil (ﬂs 805!806] que os dep051tos bancﬁnos de orige

apresentada pelo Fisco, devsdamente aj ustado e relaciona os deposnos com origens sufi tent

=

a transferéncia realizada por DOC e suporladla por saque realizado 1

=

fere-se a

item 28 — foi creditado no Banco Santander, d

=

2o

30p013CC 001.:58.:5 6, conforme anexo A-103 (1),/(2), (3).

|As planilhas de ﬂs 854 (Anexn 103 - 1) e 868 (anexo|110 — 2), com as qual
pugnante justificar a ongem dos depositos acima dlscnmmados, conso

14
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que(diz que ndo foram alocados aos depésitos ¢ créditos bancdrios:

O impugnante relaciona’ os recursos com origens devidamente compr*va_def,

_|

' |{Data Origem Valor Total Valor ndo Referér cia{:
alocado £:t05 |
Depositos Aneyo

o ] I
. !1;’2001 Variagdo Patrimonial [| 156.646,98 3.36(},0I0 A-115
;?mom Variagio Patrimonial | | 138.997,18 9.400,00 A5 |
4)9;’2001 Variago Patrimonial Ij 96.432,27 2.000,[#0 A-1]5 |
11/2001 | | Variagdo Patrimonial : 97.091,64 6.000,{?0 A-l 5"

|

Saliente-se, inicialmente, que o saldo positivo das Origens Menos Apficag

i

deyidamente comprovada, de forma individualizada, mediante apresemaqao de docunjenta
bil ¢ idonea. l

Pgupanga manuda na Caixa Economlca Federal Ag. 0273 Op 013 C!C 00135835.66, qonfo

exo 110 (1) de fl. 867, resta preJudlcado o Demonstrativo da Variagio Patrifhonia)

i

=

jpugnante.

| o
DEPOSITOS BANCARIOS - ANO-CALENDARIO 2002

se presta para justificar a origem dos depésitos/créditos efetuados em contas de tit aridgde
impugndnte. E necessdrio que cada deposito/crédito tenha alsua origem de fecurgos

Em segundo, destaque |5e aqui, que ndo tendo a autondade julgadorajacat: do{
cqmo fonte|de Recursos/Origens no Demonstrativo da Variagao Patr:mumal Ano-Cqlendd rio,

lo Saldo Anterior disponivel no valor de R$206.255,86, em 29/12/2000, re rentlJ:n a
e

Récursos Disponiveis (ou néo) para Depésitos (Anexo 115 de fl. 894) elaborfdo pelo

Refere que os seguintes valores foram indevidamentl incluidos como depc')srtos

es

do

=

Dp 001 CC 00000156.0, conforme ancx?A 100 (1) e (2);
2) o valor de R$5.000,00 - item 16 - foi creditado em 31/01/2002 no Su%hm

e refere-se 4 transferéncia realizada por. DOC debitado na Caixa Econdmica Federal Ag 4
Op 1:CC GQ(}G(}] 56.0, conforme anexo A-104.

15

oy créditos; .
CEF 6 02/O]f:2002 Créd Autor 15.0;0(],00 A-100 |
Sudameris 16 31/01/2002 | DocD Rec 5.0@0,00 A-104 ‘
Diz que: ‘

1) o valor de R$15.000,00 - item 6 — foi creditado em 02/01/2002 na CEF ¢

132

refere-se & transferéncia realizada por DOC debitado na Caixa Econdmica Federal Ag| 4]

eri
13
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I'esl

858 -

000
420

[10

Lia aixa Eco
refefida contalbancaria € a sua conjuge Leila Jamli Abel de Souza. ’

\}otg
e d :
pem anecendo em R$98.934,94, Observa-se, ainda, que na Dcclaraqao de Bens ¢ Direi
DIRPFD.O{]Z (fls. 696/698), ndo foi consignada nenhuma mformacéo acerca da existén
recu rsos em [caixa, saldos de comas‘corremes bancérias, contas de poupanga/apli
financeiras. Registre-se, a proposito, que a contribuinte declarou ZERO de Rendi

699

fisicas, no importe de R$4.006,00.

corre

(ﬂsjl

recufsos. |
basg de calculo presumida.

terrg
paga

10mica Federal (fl. 849 — Anexo 100 e fl. 858 — Anexo 104), que a tity

Examinando a declaragdo de ajuste anual da conjuge Lefla Jamli Abel de

Verifica-se do exame do extrato da conta corrente 00000156.0, Agéncial 4131,

lar d
|

-
bouzg,

reiat va ao ano-ca!cndéno 2001 (fls. 696/698), constata-se que o, total dos rendiy
tnbutavels declarados pela contribuinte foi de R$4.146,00, consutuido em sua totali
rend

fos e Nio|Tributéveis e ZERO de Rendimentos Sujeitos a Tributagdo Exclusiva,
I

Na declaragdo de ajuste anual correspondente ao ano-calendano 200

¢ no valor dos rendimentos :rzbutavels recebidos em sua totalidade, também, de g

mentos trlbulavels recebidos de pessoas fisicas. Por causa do seu valor situar-se detjtro d
limite de isengao da tabela progressiva anual, a contribuinte declarou 4ero de imposto
-Se, amd{ do exame da referida declaracdo, que tanto os valores ¢ quamo os itens dds be
reitos declarados em 2000 e 2001 ndo sofreram nenhumq variagio patrimonial,

701), verifica-se que essa mesma situagfio acima descrita se repete. A tnica dllrrenép

hent
¢ pqr

vidg.

08,
cia
tacd
entds

[7]

D (fl$.

€55035

Como se vé, as alegadas transferéncias bancdrias acima aludidas, da
nte 0{}000136 0, Agéncia 4132, da Caixa Econdmica Federal (ﬁ' 849 — Anexo 1

({04?24 (fls. 307 e 850), e no Sudameris, Agéncia Francisco Morato, conta 631
9 (fls. 379 e 859), ndo tém respaldo em rendimentos dec}aradosz‘comprovados da ¢
6)6:’698| e 699/701). Decorre deste fato a nfio comprovagdo da origem dos al

I Anexo 104), nos valores de R$15,000,00 e R$5.000,00, respecnvamente em 02/0)/20
e 31Y01/2002, para as contas mantidas na Caixa Econdmica Federal |Agénma 4132, cénta 1°

COH
0 e

0901-
bjuge
,g,a_d s

08

—

| Razdo por que descabe r:cluir os valores dos referidos depésitos/créd

valor de |$IU 000,00 foi paga com |dms cheques de R$5.000,00; fl} as in

Hunf‘rmadas Ielo Anexo 103, Doc. 25, apresemado ao fisco durante a agao fiscal e no it
du Termo de Verificagdo Fiscal de 20/12/2006.

ndo alocados aos depdsitos e créditos bancérios, segundo alega o 1mpugnante

Alega, ainda, o impugnante que: 1) em 12/2002, foi formalizada a chda'

no em Santana do Pamaiba por R$220.000,00 (doc. 25); 2) este 1movel foi vendiclo co
mentos z;]ntempadns recebidos em 1072002, no valor de R$10.000,00 ¢ o saldo|d

R$2 0.000,00; depositado na Caixa Econdmica Federal (Anexo 105); 3) a despesa de cofnissd

Recursos com origens devidamente comprovadas, de acordo com a legisl

formacgdes

estd
em 3

sttty

R L e = . )

oy

Data Origem Valor Total Valor ndo aloc!ado aos
| Depositos

Referé

And

|
/2002 Venda de Imovel 220.000,00 10.000,00

e D e —

A-1

16
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11 Examinando a matricula n° 109.225, no Livro n° 2 do Registro Geral do giét
de mov eis dd Comarca de Barueri (fls.|165/166), verifica-se que o imével consistente ¢m'u
terreno urbang, situado no Sitio do Rosario, no Municipio de Santana de Parnaiba, por e ritu
dnmia de 03 12/2002 do 8° Tabelido de Notas do Municipio e Comarca de Séo Paplo,

proprietérios,| ANTONIO DE SOUZA, e sua mulher LEILA .IAMILI ABEL DE SQUZ
vengeram o |imfwel pelo valor de R$220.000,00, a empresa LAMIPLASTICA FILME
ESPECIAIS LTDA, CNPJ 61.535.563/0001-79.

De fato, consoante se verifica do extrato da conta bancéria da CEF, Agéncla
0735., conta 000110109 (fls. 235 e 860 ~ Anexo 105), existe na data de 04/12/20D2 u
depdsnn de cheque no valor de R$2l{] 000,00. Referido montante nan integrou a se e
calczlo presumrda dos depdsitos bancanos de origem néo compm\ada conforme Tefmo de
Venf'cac;au qlscal (fls. 779/803) e item 002 da Descrigdo dos Fatos e Enquadramentd Legsl
(f1s{/805/807).

|
Pretende o impugnante que o valor de R$10.000,00, que diz ter receb dole
bro/2002, por conta da referida alienagzo, seja alocado aos deposuos

—

ou

Examinando o Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 779/803), bem assim o ite

002lida Descrigéio dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 805/807), constata-se que no més de

outybro/2002  existem somente dois depésitos realizados em cheque, m}s valores de R$500,00

0.000,00, na conta n® 286.045-2, Agéncia 11200, do Banco Safra SA (fl. 554), ambos na

Verifica-se, ainda, que, no ano-calendario de 2002, a omisso de rendi entds
acterizadal por depdsitos bancdrios flﬁ origem ndo comprovada compreendeu somgnte
meses de Janéarom)(}? (R$20.000,00), jL|1[h0f2002 (R$4.000,00) e outubro/2002 (R$11.0§0,00).

Néo tendo o contribuinte apontado qual deposito/crédito efetuado em suj confa
ban aria tem origem em recebimento de R$10.000,00 pela ahenagao do dito imdvel, ne
| dsentado ﬁlocumentacao comprobatoria de quando e como se deu esse recebimento,

como acatar asua pretensdo. .

| ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO -

2002

ANO-CALENDKRI

Argumenta que: 1) consnderando 0s ajustes promovidos no Demonstratjvo d
Variagdo Palnmomal pertinente ao ano-calendario 2001, verifi ca-s¢ que houve sopral
TECU[SOs No munlantc de R$84.138,69 quc transferidos para o ano- calendano de 2002, gnula
vari ¢do patr imonial apontada pela fi scahzaqaa para os meses de Janelro fevereiro e marf; )
conforme demonstra; 2) a sobra apurada no més de margo na quanua de R$40.580[21 i
reflgtir no saldo final apurado em dczembrofzo{)i que, por conscquéncaa ird anular pgrte dp
acré cimo patrimonial apurado em Janelro de 2003; 3) ¢ evidente que as sobras existerges t‘:£
31 de dezembro de 2002, ddo plenamente cobertura a0 suposto acréscimo patrimonial apura

pcI fiscalizagdo em janciro de 2003, conforme demonstra. |
|

Na andlise da variago patrimonial mensal, por inexistir a obrigatoriedpde
apr entacdio (de declaragao mensal de bcns, incluindo dividas e onus reais, ¢ que o sdldo g
disponibilidade pode ser aproveitado no més subseqtiente, desde qur. s¢ja dentro do fnesm

(]

[=2r+]

angjcalendario. ;

17




disponibilida
devidamente

dez=mbm, 5
apr semagao

apélise dava

p0=suia efetiy
ms ibsistentd.

creditos:

cxcrc:cm antfnor como Origem de Recursos em janeiro do ano seguinte no demonstr
|

da D]RPFJQOOZ (ls. 18;’24) que, em 31 de dezembro de 2001, possma tal disponih
Tampouco, apresentou na impugnagdo prova de sua efetiva existéncia.

LAss:m, somente poderd ser aproveitado, no ano subsequente 0 sa
¢ que constar na declaraqﬁo de bens ¢ direitos da dcclaraqc"io de ajustd

lastreado em documentacio hébil e idonea.

Portanto, sem a prova efetiva da disponibilidade do saldo apurado enj
egundo demonstrativo de andlise da evolugdo patrmmmal mensal, m
de documentagio habil elldonea nio se é admissivel considerar dita s

iacdo patrimonial.
No caso em tela. o contribuinte ndo consignou na declarac;ao de bens ¢

Nzo tendo o contribuinte declarado e nem comprovado, documentalme:
amente disponibilidade de recursos, em 31/12/2001, afasta-se a pretens

DEPOSITOS BANCARIOS - ANO-CALENDARIO 2003

Diz que os seguintes valores foram indevidamente incluidos como depd
|

do de
anual,

31 de
kdiante
opra”
tivo (le

Hireitps
ilidade.

ite, que
do, gor

Kitos pu

CEF

7 1410412003 | Venda Fll 25:.083,?5 A

101

CEF

Cred.CDC m:.ooo,oo Al

19| 04082003

106

CEF

|
33 271172003 | Cred.CDC

9.:200,00 Al

106

Argli que: [

banrna

¥
-

empréstimos

CE}, as fls,
4/2003,

1) O valor de R$25.083,75 - item 7 — foi creditado em 11/04/2003 e rfio e

Ag. 0738 Op 001 CC 00011010.9, Anexo A-101 (1) e (2);

14/0¢/2003, na CEF e refere-se ao resgate (venda) de quotas de Fundo Imobilidrio
anteriormente, aplicado (compra) conforme débito realizado em 31/01/2003, na mesm4

|
2) Os valores de R$10.000,00 ¢ R$9.200,00 - itens |19 e 33 — referel
tomados e considerados indevidamente como Receitas ou rendimentos (An|

Examinando o extrato bancano da conta corrente 0001 1010 9, Agéncia
D35, 236 e 242, verifica-se que o crédito de R$25, 083,75, efetuado na
efere-se, de fato, a venda de quotas do Fundo de Investimento Imobiliari
|cujd aplicagdo, no valor de R$25.000, 00, aconteceu em 31/01/2003 (fl. 236). Verifical
aludida aplicagdio em Fundo de Investimento Imobiliério-FII tem respaldo em resgate de
Personal realizado em 31/01/2003, no importe de R$60.620,00 (fl. 236). Nota-se, por

m-se (@
X0 A-

38, da
tata de
FII,

- F 4
con

se qye
Fundo

a vz,

quc a aplica¢do realizada no Fundo Personal em 05/12/2002, no va!or de R$209 000,p0,'t

da(penda de/ um terreno urbano, suuado no Sitio do Rosério, no Municipio de S ana fle

Jé nteriormente comentada.

origem em deposito de cheque de R$210 000,00 efetuado na data 04/12/2002, em decdrréndia
Pz.&a;ba

18



Processo n° 10880.008467/2006-97 S2-C4T2
Acordio n.° 2402-006.599 FL. 11

respectivamente, nos valores de R$10.000,00 ¢ R$9.200,00, na conta 000110109, Agéns

0738, da CEF (fls. 255 e 263), com historico de CRED CDC, referem-se a empigstinjos

tomados da CEF, conhecidos como CDC - Crédito Direto Caixa.

al de ﬂs] 779/803), dada a comproyagdo da origem de recursos.

depositos e créditos bancdrios, deﬁidameme identificados com a referéncia “Anexq- 10

R$68.000, 100, pagos anteriormente e dos quais o cedente deu quitagdo.

Constata-se, também, que os créditos efetuados, em 04/08/2003 e 27/1)1/2003,

-

E de se, pois, excluir da base de cdleulo presumida, os créditos efetugdos ¢m
4/2003 (R$25.083,75), 04!08f200|3 (R$10.000,00) e 271 1!2003 (R$9.200,00), ffa conta
00011010.9) Agéncia 0738, da CEF (extratos de fl. 242, 255 e 263 e Termo de Vegificagdo

Diz, ainda, o impugnante que: 1) Em agosto de 2003, foi formalizada a yendaldo
ovel localizado em Barveri pelo valor de R$68.000,00 (doc. 28 fls. 174 a 191)] 2) este
imgvel foi vendido com pagamentos antecipados e recebidos de acordo pom |as
digponibilidades do comprador ou seja, em parcelas ndo regulares; 3) doqumerftos
\plementares, requeridos ao adquirente do imovel, ratificard alafirmagdo sobre fos ftos
ocorridos; 4) todavia, o documento acima citado comprova a origem dos recursos dgstinafios

Verifica-se do exame do Instrumento Particular de Cessdo de Direitos datadq de
08/08/2003| (doc. 28, de ls. 174/191), que o interessado (cedentc';) recebeu pela cpssiof de
direitos referente ao imével localizado na Aldeia da Serra em Barueri/SP, o palor| de

Ocorre que este Instrumento Particular de Cessdo de Direitos (doc. 2B, deffl
174/191), por si so, ¢ insuficiente para justificar a origem dos créditos/depositos elerjcadog n

—

Anexo 107)(fl. 862), haja vista a inexisténcia no citado documento de informag@es acq
fi Jmm(s) dT pagamento ¢ da(s) (s) dat|a(5) em que 1SS0 aconteceu,

nps origens de recursos todos os créditos que ele entendeu como nlléo comprovados; ) o

ue |parte desges créditos reterem-se a|transteréncias, empréstimos, ;ctc e ndo renda;|3) o
itos efetivos estdo parcialmente suportados pelos recursos disponiveis, qual seja Origen
s Aplicagbes e, portanto, ndc devem ser tributados como| rendimentos onpitido
simplesmente| por serem depositos; 4)| o Anexo-113 trata do Demonstrativo da V jaga
Patr? onial apresentada pelo Fisco, devidamente ajustado, e relaciona os depositop cor

origens suficientes (ok) e os com insuficiéncia de recursos (néo).

Recursos com origens devidamente comprovadas, de acordo com a legislagao

ca dp(s

| Alega, também, que: 1) na apuragio da Variagio Patlrimonial, 0 Auditpr inclui

a

1

1]

néo alocados aos depositos e créditos bancarios. segundo o contribuinte:
Data Origem ‘ Valor Total Valor ndo a:!c]cado Referﬂnci;a:
aos Depdositos
| | Angxo
| 9111‘2003 Variagao Patrimonial | 62.576,33 10.058:,33 A-J13
l _(}512003 Variagao Patrimonial | 56.732,01 15.000:,00 A-113
|
¢812003 J Variagdo Patrimonial | 65.676,27 14.000,00 A-113
|
(19/2003 || Variagao Patrimonial | 28.685,59 4.760,00 A-{13
— - r .
' hl!2003 Variagdo Patrimonial | |7 -13.001,92 10.700,00 A-113
I ) i
|]|2f2003 Variagfo Patrimonial | 37.921,98 4.200{,00 A-]113
[ | |
-~ 08/2003 | Venda de Imével 68.000,00 68_009,00 A-fo7 J
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dal| L

omjitidos constituem Recursos no Demonstrativo de Variagio Patrimonial,

seguinte, dentro do mesmo periodo, como recurso disponivel no |inicio de més (qu sajdo

dispo

prgtender que eventuais sobras de recursos dos meses langados na planilha sejam consfderaglos|
mo origem de depositos bancarios.

C

—

orlgem nfiojcomprovada, € necessario que cada depésito/crédito tenha a sua origem defrecursos

.
i

|
palnmoniall para justificar a ongem dos depdsitos bancdrios. M],ster comprovar, edigntg

apre
dac

patr

de

'Vari

I
apl cagoesfdlspendms, efetuada més a més, Consiste, em resumo, em'andlise do fluxe de caixa
oulfluxo monetario. |

obnﬁatonameme o conddo de justificar a origem dos depésitos [bancanos Ou sdqja,
2003 |

a evplucﬁo pa

A andlise da variagio patrlmomd] mensal, que tem previsdo legal no art. B°, § |°,

ei n° [7.713, de 1988, consiste em metodologia que coteja recursosforigeps cdm

. P . . .. |
Ao proceder a andlise da variagdo patrimonial, 0$ depositos consjderados

Nesse contexto, eventual sobra de recursos em um dado més ¢ langadd no més

nivel do més anterior). |

Em vista dessa sistemdtica de apuragio de omissio de rendimentos, ¢ ificabivel

No caso da omissio de rendimentos caracterizada por depUSItos ban ar1os de

idualizadamente comprovada, mediante apresentagio de documentaqao habil e idpnea. (Ou
nZo basta existir eventual recurso disponivel apurado em demonstratwo de |variafig

entacdo de documentagéo habil e ldOl‘lCd, que os dcpésﬂos!créd:tos cfctuados conjtamc
luna “g"tdo Anexo 113 (1. 889), tenhdm origem €m recursos dcclalados/cumpmva 0s

QO saldo de recursos dlspomvc:s do més anterior apurado em analise da ev )1uca

itos/créditos podem ter origem em recursos que ndo foram declarados/comprovadoy.
|

|
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - ANO-CALENDRKRI(

heio Patrymonial dos anos-calendério de 2001 e 2003, verifica-se éuc no més de degembr]
Ll rimonial do impugnante apresenta saldo positive de R$228.066, 49, anuljindo

HLIU

RS

CC!l'ﬂl
ISQI" g
CO!TI.

que

dall

pagamento do empréstimo denominado CDC.

’)818 i b

Conforme ja an{enormcme debatido, somente a d15p0lnb|11dade declarada pel

onsider acia como Recursos/Origens em janeiro/2003 na analise da variagiio patrimorjial e
ento; o qne ndao aconteceu. |

DEPOSITOS BANCARIOS - ANO-CALENDARIO 2004

Pretende o impugnante q;uc seja excluido o valor de R$1.505.,72, item 3P, po

CEF (fl. |266), que na data de 06/01/2004 foi debitado o \«a11or de R$1 505,7%, pa

monial pode justificar as aphcaq.ﬁcs/dlspéndxos do més(es) seguinte(s), mas na¢ tén]
of

Argii que: 1) considerando os ajustes efetuados nos Demonstratios de

scimo patrimonial apurado no Demonstrativo de {l. 722, que importa no montahte de

foi debitado de sua conta corrente e ndao creditado, conforme extrato da CEF, e referf-se do
paggmento de empréstimo CDC-Crédito Direto Caixa (Anexo 111).

De fato, constata-se do exame do extrato da conta 0001 1010.9, Agéncig 0‘?3?,

U

D
D

D
ribuinte em 31/12/2002, dcwdamcntc lastreada em documcntacﬁo hébil e idonea, goderia

1

Diante dessa conslalagaoll, ¢ de se excluir da base de célculo presumida p val
$1.505,72, indevidamente incluido pela fiscalizag@o como crédito'nfio comprovado flo m

ven

janeciro/2004.

Tendo em vista que os créditos efetuados. em 05/02/2004, 13/02/3004
9/2004, respectivamente, nos valores de R$1.750,00, R$1.050, 00 e R$9.000,00, ng con
1010.9, |Agéncia 0738, da CEF (fls. 267 e 277), referem-se a emprest:mos tomados
, conhecidos como CDC - Crédito Direto Caixa, ¢ de se exclui- los também, da Base

|
lo presumida, uma vez restando comprovados a origem de recursos.

. i
Prosseguindo, refere o impugnante que: 1) em margo de 2004, foi formalfzad
a do imQvel localizado & Rua dos Astronautas pelo valor de R$33/300,00 (doc 32 f}. 20
ste imoyel foi vendido com pagamentos antecipados e receb1d0$ de acordo dom

disgonibilidagles do comprador, ou [seja, em parcelas nao regulares 3) document

plementares, requeridos ao adqt.nrcnlc do imovel ratificardo a al'rma:;ﬂo sobre gs fat
idos; 4)/todavia, o documento retrocitado comprova a origem dos recursos destinaflos a

psitos € credllos bancarios, devidamente identificados com a referéncia “Anexo — 1087,

20
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Processo n° 10880.008467/2006-97

Acérddo n.° 2402-006.599

escr]
Abe

Melﬁ
de R

sejal

re]zf
mo;

eram proprief
Nest

A matricula 109.485, t:oncememc a um terreno urbano situado a Ria d
Astronautas, ¢onstituido de parte do lote n° 03, da quadra n° 72, Setor n° 03, do lote:
dengminado Chécaras do Solar”, no Mummplo de Santana do Pamallba!SP revela qug, pel
ura lavrada em 25/03/2004, os proprietdrios, Antonio de Souza e sua mulher Leil Jamii
| de Souza; e, Pérsio Abib e sua mulher Marilda Monteiro de Oliveira Abib, vend ram
referido imoyel pclo valor de R$33.300 .00, a Ricardo Leonardl, CPF 152.469.428-21.
aqui, que a referida matricula ndo informa como e quando ocorreu o pag men

cione-se,
$33.300,00.

R$16.650,00.

vm ulando 0 deposuoslcrednos relacionados no Anexo 108 (fl. 863) a venda do imévgl sitq &
| Rug dos Astronautas em Santana do Pamalba, néo ha como prosperar a alegacdo expendida.

‘T

a do vejculo Scenic pelo valor de R$36. 3{]0 00 (doc. 33 fls. 206) para uma a
veigulos, com pagamentos anlecipados, recebidos de acordo com as dlspomblhdades

Fl. 1386

S2-C4T2
Fl. 12

Fsfendo diretamente para o comprador final, verifica-se, também, que 0 impugn

logmu comp
88§) tém ori

rovar, documentalmente, que os depésitos/créditos identificados no Anexo
gem em venda do Scenic formalizada em 13/12/2004 (fl. ]206)

DA commowciq DA ORIGEM DOS DEPOSITOS BANCAR]OS

Como se vé, o Sr. Amor_iio de Souza e sua mulher Lei[a Jamli Abel defSo
drios de 50% do imével sito & Rua dos Astronautas, em Santana do Panaib.
a circunstincia, pressupde-se que coube a0 casal a metade do valor de R$33.300]00, du

Nota-se, contudo, que os depdsitos bancérios (ordens de n’s 38, 40 a 42, 4/45 e
47 i 49, CEL, a fl. 784) que o 1mpugnante alega terem origem em venda do aludido
ionados {no Anexo 108 (fl. 863), totalizam a importdncia de RSZ? 496,00, su
tante recebido de R$16.650,00.

crédifos

Restaram comprovadas/justificadas as origens dos seguintes depdsitos/
baJ cérios [J |
Ba:\nco Agf:ncia Contan® |Data | Histérico Valor (Reais) || D/C
(:.‘EF 0%38 00011010.9 | 11/0472003 | VENDA FiI 25.083,74| | ¢
¢EF 0j738 00011010.9 04!08;2003 CRED CDC 10.000,0& || ¢
Ger | o738 {00011010.9|27711/2003 | CRED CDC 92000f| | ¢
EF q]738 00011010.9 06!01{2004 DEB P CDC 1.505,7¢
%!EF dlm 00011010.9 05102{2004 CRED CDC 1.7500p( . ¢
| If:EF (738 |00011010.9 13!021}2004 CRED CDC 1.050,0p ‘ ¢
|E:EF 4733 00011010.9]08/09/2004| CRED €DC 9.0000p| €

——
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Fl. 1387

A exclusdo de valores acima assinalados }mpllca na alteragdo dos Valore
Tributaveis, ¢onforme abaixo demonstrada. Registre-se, aqui, que ‘os valores dos demai
depdssitos bancérios de origem ndo comprovada, relativos aos anos-calendério 2000, 300!
2002, perman ecem inalterados.
A ibfativ
Fato Gerador | Valor Tributivel - Auto|  Valor Excluido | |Valor  Tribjativl
: ' Infracio | Recalculado
. i
_ !20104/200;3 35.141,75 25.083,75 10.058,00
:[ uosxzoo'ra 15.000,00 0,00 15.900,00
] i I )
30/06/2003 37.600,00 0,00 37.500,00
[ I =
3110772003 36.972,51 0,00 36p72,31
31/08/2003 24.000,00 10.000,00 1400,00
30/09/2003 4.760,00 0,00 4Jr60,40
| |
51/10/2003 19.908,70 0,00 195008,70
| |
30/11/2003 19.900,00 9.200,?0 10 ‘?00,(10
31/12/2003 4.200,00 o,éo 4 20(’),(’0
| ]
l l/01i20¢4 6.801,72 1.505,72 5296,40
i ]
29/02/2004 17.500,00 2.800,00 14{700,40
51/03/2004 7.500,00 0,00 7{500,90|
30!04;’20#)4 22.;71 2,89 O,S!)O 22{712,89
31/05320#4 10.000,00 0,00 10{000,00
| ]
30/06/2004 17.300,00 0,00 171300,00
] | I
1/07/2004 1,900,00 0,00 11900,00
30/09/20D4 9.000,00 9.000,00 0,0
A exclusio dos valores de R$25.083,75 (30/04/2003), R$1¢.000,00
(31/08/2003) e R$9.200,00 (30/11/2003), da base de célculo presumida de depésitos bancénos
de||origem ndo comprovada, rcfcreme ao ano-calendédrio 2003, lmportaré em omipsdo He
rendimentos| de R$152.299,21, que somada ao acréscimo patrimonial a descoberto no|més de
jangiro/2003 de R$203. 11738, resultard em total de infragdes de R$203.117,§8. Tal
importancia| somada a base de calcu]o declarada de R$9.424,00, resultara em fotal (e

mp

22

end mentos tributdveis de R$212.541 3!} que levado a tabela prouresswa anual, importjrd em
F sto devido de R$53.371,97.
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ﬂl‘lD'[

tabe

pres-

dall

men
exce
aco
desc

Sun

omj ssfio de 1

ofic

dal

\
(06/01/2004),
da de cé

calenddrip 2004, importara em omlssﬁo de R$79.408,89, que somada 4 base de alcul
declarada de R$8.960,00, resultard em rendlmentos tributdveis de R$88.368,89, que leyado
a progreéswa anual, importara em 1mp0510 devido de R$19.224, 54 '

cola
cole iados,
lementares do Direito Tributédrio, razio por que ndo podem |ser estendidas a

ente.

unicamente e

bs ainda
Ss0 prati

ﬂl4bc

e19.430,

Fl. 1388

No que concerne ao [ano-calendario 2004, a exclusio de

S2-C4T2
F1. 13

R$1.p05,7

R$1.750,00 (05/02/2004), R$1.050,00 (1 3/02!2004} e R$9.000,00 (08/09/2004),

culo presumida de depésuos bancarios de origem ndo chprovada referenté al

DAJ URISPRUDENCL:& ADMINISTRATIVA

Quanto & jurisprudéncia da DRJ e do Conselho de Comnbumles, trazida g
30, cumpre destacar que as decisdes administrativas, mesmo que proferidas pelos prgaqs
em uma lei que lhes atribua eficdcia normativa, ndo constituem :Lonnas

DA MULTA QUALIF]CADA

de 1996, que reza que: |

Art.44.Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre | a totalidade ou diferenca de |tributo ou
contribuigdo:

I-de selenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ﬂi‘i recolhimento apds o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moraldria, de falta de dec{ammo e nos de

declaragdo inexata, excetuada a hipétese do inciso segnmfeﬂ

UI-centa e cingiienta por cen.ro nos casos de evidernre mruiro J:a"e_f ~carticle,
definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4502, de 30 de nove:nbm de
|J’96-J independentemenre de outras penalidades administrativas o
criminais cabiveis.

(..} |

!
Ademais, as decisOes proferidas dizem respeito a contextos anteriores  edigao
ei n°9.430, de 1996, estando inteiramente superadas.

Diz que: 1) a tnbulacao realizada estd eivada de erros, fundanjenta
m presungdes legais, ndo havendo prova documental da t}mlssﬁo de rendirpento
prova de fraude, muito menos evidente intuito de fraude, o que eviddncia
cado pelo autuante quando da qualificagio de multa de oficio; 2) reprofluz ¢
daos que esclarecem as condaqﬁes legais para a qualificagio gia multa; 3) o a tu%ml
onsiderou o disposto no inciso I do an 957 do RIR/1999 e aplicou, indevidamente, 4 mul
quahﬁcada prev:sta no inciso Il do mesmo artigo; 4) a aphcagaofda multa qualifitada
1ndev1da forcada e sem qualquer Iastro juridico; 5) houve excesso por parte do autu nte 1]
qua]uﬁca;éo da multa, assim como na emgencza indevida de tributo, cu_]o crédito tribu éno
eSIaua fulminado pela decadéncia muito antes da lavratura do Auto de Infragdo; 6) c1ta
ixada pelo 1° Conselho de Contribuintes, segundo a qual “A simples apur gao q
eceitas ou de rendimentos, por si s6, ndo autoriza a quahf icagdo da m lta g
0, sendo necessaria a comprovagdo Ido evidente intuito de fraude do sujeito passivo]
|

A multa qualificada de 150% foi aplicada com fundamento no art.

[

casp

=

tr
-

(=]

o w

e B PP oD

44, ingiso I,
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£

ssim, ainda

au ondade

réndir

1a mulac;ao ou ocultagdo, e pressupde/sempre a intengdo de causar dano a Fazenda Pu
m mpos:tok'dehberado de se subtranj no todo ou em parte, a uma obrigag@o trib

Fl. 1389

Como se percebe, para a aphcagao da multa de oficio de 150%, é indispelsave
jue flque caracterizado tratar-se de casos de evidente intuito de fraude como definido nof
11, 72 & 73 da Lei n.° 4.502. de 1964, asq;ur

“Art. 71 — Sonegagdo é rada agdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento pOr parte
fla autoridade fazenddria;

| — da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal,
sua natureza ou circunstdncias materiais;

/I — das condig¢des peﬂoa.fs de contribuinte, suscetiveis de afetar a
pbrigagdo tributdria ou o crédito tributdrio correspondente.

Art. 72 — Fraude é toda m;'aa ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do futo gerador da
obriga¢do tributdria principal, ou a excluir ou modifi cm"i as swas
caracrerm:::as essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto
dev!da ou a evitar ou diferir'o seu pagamento.

.|4 #. 73 — Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais
u juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos no artigo 71e 72."

erifica-se que a fraude se caracteriza em razio de uma agdo ou omissj

b arts

o, def
nllca

€ 0 conceito de fraude seja amplo, deve sempre estar car'lcterlzada a pre

comportam nto intencional de causar dano ao Erdrio Publico, em que a utilizagdo de
S bte tigios escamoteie a ocorréncia do fato gerador ou retarde o seu conhecimento por arte
tlazendarla QOu seja, o dolo é elemento especifico da son'egat;ao, da fraudele do
c nlu 0, d:ferenc1ando~os da mera falta de pagamento do tributo ou da simples omiss
entos na Declaragdo de Ajuste 'Anual. Dessa forma, o intuito doloso deve

cpracierizado n!a autuag#io, sob pena de nfo restarem evidenciados os ardis caracteristicy
fraudg, elementos indispensaveis para ensejar o langamento da multa qualificada.

2 01J 2002,

com'x ibuinte.

expgstos.

Y incis?
e

cOes apuradas.

em presungdes

e rlepeliu ae

Conforme Termo de Verificagdo Fiscal, ha, nos autos,| elementos sufici

ppra ¢ delermznacﬁo da atitude dolosa do contribuinte, caracterlzada no caso em tela,

2003, 2004 e 2005 anos-calenddrio 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004,
r nd’uﬁwntos tributaveis percebidos.

eng#

o de
estar
bs da

Enies
pela

de

O fato de a apuragiio de omissdo de rendimentos, caragterizada por var

trimonial a descoberto ¢ depdsitos bancarios de origem nfo comprovaqlia, estar fundame
legalmente estabelecidas, néo tem o conddo de afastar a qualificacdo da wlta
posta. Mormente porque é juslamente a pratica reiterada e szsiemanca de omissdp de

rend{mentos Verificada nos cinco exercicios fiscalizados é que conﬁgura 0 intuito doli
{l‘aractenzado o dolo, afasta-se aaplicacdo da Siimula 14 citada pelo impugpante]

24

so dp

Quanto a jurisprudéncia admnmslranvafjudloial rcprodu21da na impugnagao, jEl
xaustdo, que ndo se aprovcna ao caso presente, pelos motivos ja anteriofmentp

E legitima, portamo a aplicagéo da multa de oficio de 150 ,00%, nos terrhos d
I, da Lei n® 9.430, de 1996, sobre o imposto langado em decon‘cha dg

agdo
itada

wn O
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Acérddo n.° 2402-006.599 Fl. 14

DOS JUROS MORATORIOS CALCULADOS COM BASE Na fAXh
SELIC

O contribuinte também se insurge contra a utilizagdo da taxa SELIC comp falg
de jpros, alegando que: 1) ndo se padel utilizar os juros remuneratorios como instrum nto d
sangfio pelo inadimplemento do crédito trlbulano dado que aqueles csféo sujeitos a varig¢3o d
um mercado especifico, voltado exclusivamente para o mercado ﬁnancelro 2) a Taxa Belic
taxa remuneratoria de capital e ndo pode ser exigida como juros de mora 3) os juros ¢ rad
devgm 11m1tar-se ao percentual de 1% ao més ex-vi do art, 101 do CTN 4) esse entendimento
sust=mad0 pclo Ministro do STJ, Dr. Franciulli Netto, ao relatar oI acorddo de que ftrata
Recnso Especial n° 439.040-SP; 5) a taxa Sclic da forma como esté aplicada no guto g
infiacéio assume cardter manifestamente confiscatorio, o que é vedado pela CF; 6) a CF/198
catggoncam te veda a utilizagio de tributo com efeito de confisco;7) conforme demorfstrad
¢ tojalmente improcedente, ilegal e inconstitucional.

0 M =

e
M O O 0 s

~ oo

|
Esta preceituado no art. 161 da Lei n°® 5.172/1966 que:

“Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencmremoe acrescido
de juros de mora, seja gnmf Jfor o motivo determinante a'q Jalta, sem
prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e da aphca;:ao de
quaisquer medidas de garantias previstas nesta Lei ou em lei ‘
tributdria.

§ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo ‘
calculados a taxa de um por cento ao imés.
]

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de consulta ‘
formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagnmen!c do

crédito.”
|

[sto significa dizer que a taxa de juros de mora a serl exigida sobre os|débifos
fiscais de qualquer natureza para com a Fazenda Publica pode ser em percentual dife*enie de
1% bastandp que uma lei ordinaria assml determine. Apenas no siléncio da lei é que feré ¢la
de 1% ao més. Em outras palavras, e!e s6 preceitua que a aplicagdo |da taxa SELIC, para fins
wriButérios, reclama lei que a determine. ! F

—

Eis que a Lei n® 9.065, de 20/06/1995, que da nova redacdo a dispositivop da LLei
n"|398¥ de|20/01/1995, dispbs em seu art. 13, que a partir de 1° de abril de 1995, os furosfde
mora incidentes sobre tributos e comnbmqoes sociais arrecadados peia Secretaria da|Recejta
Federal, rel§1vameme a fatos geradores ocorridos a partir de 1° de | 1ane:ro de 1995, ndb pagos
no$ prazos previstos na legislagio tributéria, de que trata 0 art. 84, inc. [, e §§ 1° 2°¢ 31, da i?:i
n° § 9811199? serdo equivalentes & taxa referencial do Sistema Especial de Liguidaggo e
Custodia-SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, até o més anterior |ac
pagamento e a 1% no més em que o pagamento estiver sendo efetuado‘(gnfm)

‘ Exigéncia esta que foi m!antida para débitos cujos fatos geradores ocorrpram |a
partr de 1° d¢ janeiro de 1997, pelo art. 61, § 3°, da Lei n° 9.430!!996.‘

25
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Como se viu, a adogdo da taxa de referéncia SELIC como medida de perfentuhl

ros de mora sobre tributos nfio pagos nos prazos legais se fez via lei ordindria, cohfornje

do art. 161 da Lein® 5. 1727!1966
|

A autoridade administrativa cabe cumprir a determinagdo legal, aplichndo [o

amento, vigente as infragdes concretamente constatadas, ndo|sendo sua com téncja

tira inconsti:ucionalidade!ilegalidédefna;ureza dataxa SELIC.

Qualquer discusséo nesse sentido deve ser proposta ao Poder Judiciago, gpe
m com exclusividade a prerrogativa de decidir sobre a matéria, conforme se infere dos arfs.
102 da Carta Magna. ‘

Quanto a decisdo _]ud1c1a1 do STI acerca da taxa Selic, trazida a colagio, Cumpre
destacar que|ndo se constitui em normas gerais, razdo pela qual seu julgado nio se aJpro‘Lfeita
| em|relagd@o a/qualquer outra ocorrcnma,| sendo aquela objeto de decisdo. _
{

]

No que concerne a alegagiio de que a taxa Selic da forrlna como esta aplifada fo
autp de infracdo assume cardter manifestamente confiscatério, o que ¢ vedado pela C.F,
cumpre lembrar que a exigéncia dos|juros de mora com base na referida taxa decorrle He

expressa disposi¢ao legal.

Além disso, a vedagdo constitucional estatuida no art. 150, inc. [IV, da
Constituigéio, Federal de 1988, quanto a instituigiio de exagio de carater confiscatdrio rpfere{se
a tributo, ¢ ndo a multa ou a juros de mora, e se dirige ao legislador, e 'néio ao aphcadorﬂl a lei

A Constituigiio Federal em seu art. 150 assim dispde:

“Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao coniribuinte, é
vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

() ‘

IV — utilizar tributo com efe:ro de confisco;

i |
!
E o Cédigo Tributario Nacional preceitua que:

“Art. 3° Tributo € toda presfacaa Decuiidria compa!sarra em moeda
ou cujo valor nela se possa exprimir, que ndo constitia smrcao de ato
ilicito, instituida em lei e cobrada mediante atividade adnmnsrmnm
plenamente vinculada.” (grifei)
|

“Art. 5° Os tributos sdo :‘mpastos taxas e conrribuicoes de nelhoria.”
‘J’UROS MORATORIOS - DA ALEGACAO DE SUSPENSAO D SU
INCG DENCIA E EXIGIBILIDADE NO CURSO DO CONTENCIOS h
INISTRATIVO FISCAL.

Protesta, ainda. pela suspensdo da incidéncia e exlglbmdade dos| juros
morgtorios no periodo compreendido entre a data da protocolizagdo depta segunda impu nagap

|
e a ata em que se profenr decm;io final do feito na es.['era admmlstralwa -1"e 2‘ Inst ncxa.

. cita, aipda, o art. 27, paragrafo Gnico, do Decreto 70.235, del 19?2 0 arl 2% e
1a/SRF tlfvfi de 29/04/2004. Se a exigibilidade do crédito [nbularlo estd suspensa, esta i
nsa, também, a exigibilidade dos encargos financeiros a eles merentes — multa '
‘moratérios —|enquanto a lide ndo for definitivamente julgada, se_}a na esfera judidial o
adm nistrativd. Em 13/1 ]f2002 0 Julz |Fe:dera] Substituto da 1* Vara da Justiga Fede aI
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nas hipoteses
cursp do contencioso administrativo fiscal, sobre crédito tributdrio constituido, como re

gnante.

em relacdo as

dos'_

ulgados.

1ssio administrativa,

S2-C4T2
FlL. 15

e | - o iga sl .
elencadas em seus incisos. Mas ndo afasta a incidéncia dos juros de m

A decisdo contida nos autos do Processo n® 2002.38.02.000325-0, d

ral Substituto da 1% Vara da Justiga Federal em Uberaba - MG, produz seus efeitos

. | . . * [ a .
partes que integraram o processo judicial e com estrita observancia do co

1a,
quer

Nio existe previsdo legal que dé sustentagdo a pretensdo do contribuigte,
P . . . | T . -
do de suspender a exigéncia dos juros de mora incidentes sobre o crédito tributd

Fio e

p Ju
hpeng
htetd

O Art. 151 do CTN suspende a exigibilidade do crédito]tributdrio ja consfituidd,

™~

8
0

Conclusao

Ante o exposto, concluo o voto no sentido de conhecer em parte o recurso

voluntario para, na parte conhecida, negar-lhe provimento nos termos deste voto.

(assinado digitalmente)
Gregoério Rechmann Junior

Voto Vencedor

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Redator Designado.

Em que pese as muito bem articuladas fundamentagao e conclusdao do voto
condutor, delas ouso discordar.

O ponto de discordancia resume-se, pode-se assim dizer, & demonstragdo,
ainda que por meio de elementos acostados aos autos, da existéncia de fraude, sonegacdo ou
conluio necessarios a dar ensejo a qualificacdo da multa de oficio.

O lancamento em tela valeu-se de presungdes legais de omissao de
rendimentos, a partir de duas circunstancias evidenciadas in concreto, quais sejam, i) a de
depositos/créditos em conta sem que haja a comprovacao de sua origem/natureza; e ii) a de
excesso de aplicagdes, quando comparadas as origens do mesmo periodo.

A rigor, sdo presuncdes que se materializam em fun¢do da inércia do sujeito
passivo (ou ndo adequagdo de suas respostas) frente a constatagdes e intimagdes fiscais.

Tanto a acusacdao fiscal, quanto o julgamento de primeira instancia
ampararam a qualificacdo da multa na reiteragdo das infragcdes no periodo, ndo trazendo, o
Fisco, qualquer outro elemento de convicg¢do que tendesse a demonstrar minimamente, ainda
que de forma indireta, o animus do contribuinte em sonegar ou fraudar a Administracao
Tributaria.

De outro giro, vale destacar a tentativa do contribuinte, diga-se frustrada ¢
bem verdade, de se comprovar a inexisténcia da omissao de rendimentos tributaveis.
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Por sua vez, a Simula CARF n° 14, ao assentar que "a simples apuracdo de
omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza a qualificagcdo da multa de
oficio, sendo necessaria a comprovag¢do do evidente intuito de fraude do sujeito passivo"
alcancaria, assim penso eu, as autuagdes fundadas apenas em presuncgodes legais, sem que o
autuante tivesse trazido qualquer outra circunstancia como decorréncia de uma investigacao
fiscal.

Nesse sentido, observado o entendimento encimado, tenho por mim que a
ocorréncia reiterada dessas infragdes, dentro de um mesmo procedimento fiscal, ndo tem, em
principio, o conddo de dar azo a qualificagdo da multa de oficio.

Como consequéncia e a considerar a evidéncia de pagamento antecipado -
. .1 caA . ,
vide consultas abaixo - bem como a ciéncia do langamento em 21/12/2006, ha de se

reconhecer a decadéncia com relagdao ao ano calendario 2000, com fulcro no §4° do artigo 150
do CTN.

Rendimenfos Totais Sujeitos & Tabela Progressiva (Ajuste Anual) o
Més Infragdes (R$) IRRF s/Dif. (RS) Multa (%)
JAN 50.286,00 150, 00
FEV 9.861,00 ilso, 00
MAR | 7.788,81 150, 00
AER B.320,00 150,00 |
I |
' JUL 6.661,00 150, 00
SET 9,800,00 J|.51.'.|JI 00
DEZ 16.200,00 ]|.5U, 0a
| s me e S M
Tctaiﬁ em RS 108.916,81 0,00 150,00
Alig. (%) {~) Imposts Pago {-)Daduc. Imp. ibﬂt(i)
B.CéAle|Decl/Consid | Parcela a Deduzir (-)I.Pago C.Ledoc (=) IRRF |s/Dif. Imp. [Apux|(RS)
Infragtes Imposto Devido
|
27,50 545,71 13p, 00
14(438,08 4,320,00 | 0,00 0,00 43.056, 88
108} 916,81 29.602,59 | |

! A Fiscalizagdo considerou, como aplicagdes, o IRRF no valor de R$ 1.087,20, correspondente a R$ 90,60 ao
mEs (fls. 726/728).
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REI:J mus{nmé{ TRIBUTAVEIS - 0f 187,60
DESCONTO s:er PLIFICADO I 0z | 3.609,52
BASE DE GALGULO DO IM:F'DSTD | 03 14.458.08
IMFJDSTC: DEV|DO | o4 571
IMPOST® DE f ENDA RETIDO NA FONTE ' 05 1':.ca?,zn
thE-LEAo E :MPDS_:rE)I COMPLEMENTAR (MENSALAQ) | N 06 u,r;u
SALDO DO IMF;ESTD A F%GAR | ) o7 { | 0,00
IMFI‘DST A R;E STITUIR I B | 0B 341,49
E_ANCE E A_G'ETNE:.LA | - 09 347/ 06p1-6
COINTA ’AR.#]GRE!‘JITL‘I | ] - 10 009014300-9
méosm A PIH\GAR GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPI;EC.IE 1 "1 0,00
FlEINDIMENTd:S ISENTOSE NAO-TRIBUTAVEIS ! B 12 65, 542,'34
HEEUWEET ss U:J_EITC-? A TRIBUTAGAO EXCLUSIVA 13 0,00
'_FC;ThL pOs E.FNS E DIRI%WDS EM 2000 | 14 |I 455 BE0,25

Isto posto, VOTO no sentido de reduzir o percentual da multa de oficio ao
patamar ordinario de 75%, bem como reconhecer a decadéncia do ano-calendério 2000.

(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti

Declaracio de Voto

Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci

Com o devido respeito, divirjo do relator no tocante a decadéncia e a
qualificacdo da multa de oficio.

Iniciando-se pela decadéncia, nos termos da Sumula CARF 14, "a simples
apura¢do de omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza a qualifica¢do da
multa de oficio, sendo necessaria a comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito
passivo”, ao passo que, no caso concreto, ndo houve tal demonstracdo. A reiteracdo
mencionada pela autoridade administrativa no relatério fiscal ndo afasta a aplicagdo do citado
verbete sumular, porque incorrer em reiteradas omissdes obviamente ndo pode ser tomado
como conduta equivalente a fraude.

Ter-se-ia a existéncia de fraude se o contribuinte, exemplificativamente,
tivesse se utilizado de pessoa interposta para manter seus depdsitos, sem prejuizo de outras
circunstancias adicionais a serem porventura demonstradas pela administragao fazendaria.

Esse raciocinio ¢ igualmente aplicavel a infragdo caracterizada por acréscimo
patrimonial descoberto, mesmo porque a tributagdo com base em tal pressuposto também parte
de uma presunc¢ao de omissao de rendimentos, assim como ocorre com os depdsitos bancarios
de origem nao comprovada.
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Por outro lado, a existéncia de recolhimentos antecipados pode ser verificada
nas declaracdes de ajuste anual dos anos-calendario 2000 e 2001 (v. fls. 6 e 19), as quais
registram a existéncia de imposto de renda na fonte naqueles anos-base.

Nesse contexto, cabe citar a Sumula CARF 123, segundo a qual o "imposto
de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento
apto a atrair a aplicagdo da regra decadencial prevista no artigo 150, §4°, do Codigo
Tributario Nacional".

Logo, tendo inexistido dolo, fraude ou simulagdo, e tendo havido
recolhimentos antecipados nesses anos-calendério, conclui-se pela aplicagdao do disposto no art.
150, § 4°, do CTN.

O critério de determinacdo da regra decadencial aplicavel (art. 150, § 4° ou
art. 173, inc. I) € a existéncia de pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo
que ndo tenha sido incluida na sua base de célculo a rubrica ou o levantamento especifico
apurado pela fiscalizacdo. Se o sujeito passivo antecipa o montante do tributo, mas em valor
inferior ao efetivamente devido, o prazo para a autoridade administrativa manifestar se
concorda ou ndo com o recolhimento tem inicio; em ndo havendo concordancia, deve haver
langamento de oficio no prazo determinado pelo art. 150, § 4°, salvo a existéncia de dolo,
fraude ou simulacao, casos em que se aplica o art. 173, inc. L.

Expirado o prazo, considera-se realizada tacitamente a homologacdo pelo
Fisco, de maneira que essa homologacgao tacita tem natureza decadencial. Nesse sentido, eis o
entendimento do colendo Superior Tribunal de Justica, em sede de recurso representativo de
controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CIN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o
crédito tributdrio (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a despeito da
previsao legal, 0 mesmo inocorre, sem a constata¢do de dolo,
fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo
prévia do débito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, e
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco

30



Processo n° 10880.008467/2006-97 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.599 Fl. 17

regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "'primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado' corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags..
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
quinquenal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (destacou-se)

Ademais, diante das circunstancias narradas e demonstradas pelo ilustre
relator, em 2008 houve necessidade da lavratura de outro auto de infragao.

No entender deste conselheiro, tal lavratura constitui sim nova autuagao, de
tal forma que o crédito cobrado nestes autos foi definitivamente constituido apenas em
15/08/2008, quando da sua notificagdo ao sujeito passivo.

Nesses termos, € como os fatos geradores dos anos-calendario 2000 e 2001
ocorreram, respectivamente, em 31/12/2000 e 31/12/2001, na data de ciéncia ao sujeito passivo
realmente ja havia transcorrido o prazo decadencial.
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No mais, vale dizer que a declaracdo do ano-calendario 2002 nao registra a
existéncia de imposto de renda retido na fonte e nem hd demonstracdao nos autos de ter havido
recolhimentos antecipados, de tal modo que, neste particular, ndo ¢ aplicavel o disposto no art.
150, § 4°, mas sim a regra do art. 173, I, do Cédigo.

Por fim, e diante do que foi dito em relagdo a inexisténcia de dolo, fraude ou
simulagdo, ¢ incabivel a qualificacdo da multa de oficio, multa que somente pode ser duplicada
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4502/1964, ex vi do disposto no § 1° do art. 44
da Lei 9430/1996, casos que pressupdem a existéncia de ato doloso.

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci
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